
Ministério Público Federal
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ

FORÇA-TAREFA LAVA JATO

EXCELENTÍSSIMO JUIZ FEDERAL DA 13ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
PARANÁ.

Distribuição  por  dependência  aos  autos  nº  5050568-73.2016.4.04.7000,  5007758-

78.2019.4.04.7000 e conexos 

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seus Procuradores da República
signatários,  no  exercício  de  suas  atribuições  constitucionais  e  legais,  comparece,
respeitosamente, perante Vossa Excelência, com base no inquérito policial em epígrafe e
com fundamento no art. 129, I, da Constituição Federal, para oferecer 

DENÚNCIA em face de:

1.  GUILHERME ESTEVES DE JESUS [GUILHERME ESTEVES],  brasileiro,
casado, empresário, inscrito no CPF com o nº 722.259.637-20, portador do
documento  de  identidade  nº  06467257/DIC/RJ,  residente  na  Rua  Fala
Amendoeira, nº 501, Condomínio Novo Leblon, bairro Barra da Tijuca, Rio
de Janeiro/RJ,  com endereço comercial  na Rua do Ouvidor,  nº 60,  sala
1004,  bairro  Centro,  Rio  de  Janeiro/RJ,  atualmente  preso  na
Superintendência da Polícia Federal do Paraná;

2. MARTIN CHEAH KOK CHOON, malásio, nascido em 14/09/66, filho de
Philomena Wong Nget Fah e Cheah Waw Choong, registrado no Brasil sob
o CPF 059.509.667-08, com endereço em local não identificado12

pela prática dos crimes previstos nos artigos 333, parágrafo único, do Código
Penal e no artigo 1º,  §4º, da Lei 9.613/98, conforme será descrito na presente denúncia.

1 Conforme  apurado  pela  Polícia  Federal,  MARTIN  CHEAH  KOK  CHOON  saiu  do  Brasil  na  data  de
11/10/2015 (ANEXO 281)

2 ANEXO 280 (dados de qualificação)
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1. CONTEXTO GERAL

No curso da Operação Lava Jato, foi revelado um imenso esquema criminoso que
vitimou  a  Petrobras,  dentro  do  qual  se  estabeleceu  uma  prática  reiterada  de  pagamento  de
propina pelas empresas que celebravam grandes contratos com a Petrobras. 

Em acordo de colaboração firmado com o Ministério Público Federal,  PEDRO
BARUSCO revelou que,  durante todo o tempo em que trabalhou em conjunto com o ex-Diretor
de Serviços  RENATO DUQUE3, as empresas componentes do cartel realizaram o pagamento de
vantagens  indevidas  (“propinas”)  no  interesse  de  obter  favorecimentos  em  certames  e
contratações  com  a  PETROBRAS.  Segundo  informado  por  PEDRO  BARUSCO,  tais  vantagens
indevidas foram por ele gerenciadas em nome próprio e também em favor de RENATO DUQUE4.

Conforme revelado por PEDRO BARUSCO, tais vantagens indevidas eram pagas a
partir  de contratos  –  e respectivos  aditivos  –  sobrevalorados,  firmados com a PETROBRAS,  no
interesse das Diretorias de Abastecimento, Gás e Energia, Exploração e Produção, e pela própria
Diretoria de Serviços chefiada por RENATO DUQUE, sendo que o montante desviado variava, em
regra, entre  1% e  2% do valor total  do contrato e aditivos,  podendo ser maior.  Metade deste
montante de vantagens indevidas era destinado à “Casa” (RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO) e
outra metade destinada ao Partido dos Trabalhadores.

Neste  contexto,  incumbia  a PEDRO  BARUSCO,  no  âmbito  da  Diretoria  de
Serviços,  o  papel  de  tratar  com  os  empreiteiros  e  com  operadores  financeiros  que  os
representavam as formas de operacionalização da lavagem e repasses das propinas prometidas,
períodos  de  pagamento,  dentre  outros  detalhes, tudo  de  forma  a viabilizar  a  ocultação  e
dissimulação da origem, disposição, movimentação e propriedade destes ativos ilícitos. 

Dentro desta sistemática,  PEDRO BARUSCO, via de regra, não só recebia a sua
parte  das  vantagens  ilícitas,  mas  também  a  parte  de  RENATO  DUQUE,  cabendo  àquele,
pessoalmente, repassar a RENATO DUQUE, semanal ou quinzenalmente, a propina que lhe cabia,
na maioria das vezes entregando-lhe envelopes com grandes quantias em dinheiro na própria sala
do então Diretor de Serviços na PETROBRAS5. 

Tal  esquema  de  corrupção  não  ficou  adstrito  às  contratações  efetuadas
diretamente pela estatal, tendo sido reproduzido em relação a estaleiros que firmaram contratos
com a SETE BRASIL para fornecimento de sondas à PETROBRAS. 

Nesse sentido, PEDRO BARUSCO esclareceu que havia um acerto firmado entre
os estaleiros, o tesoureiro do Partido dos Trabalhadores,  JOÃO VACCARI,  os Diretores da SETE
BRASIL e o então Diretor de Serviços da Petrobras,  RENATO DUQUE, para que 0,9% do valor de
contratação  das  sondas  pela  PETROBRAS  por  intermédio  da  SETE  BRASIL  fosse  destinado  ao
pagamento  de  propina,  sendo  que,  deste  montante,  a  distribuição  das  vantagens  indevidas,

3 PEDRO BARUSCO exerceu a função de Gerente Executivo de Engenharia no período compreendido entre
2003 e 2011 (Anexo 02).

4 Os termos de depoimento originariamente prestados por PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO em decorrência
de seu acordo de colaboração premiada (Termos de nºs 01 a 07) foram juntados ao evento 858 dos autos
5073475-13.2014.404.7000 e são aqui condensados nos  Anexos 52 e 53. Quanto ao esquema geral de
corrupção aqui narrado, destacam-se, em especial, os termos de colaboração nºs 02 e 03.

5 Termo de Colaboração Complementar nº 1 de PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO (Anexo 03).
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conforme determinação de JOÃO VACCARI6, ocorria da seguinte forma: a) 2/3 do valor global da
propina seriam repassados ao Partido dos Trabalhadores; e b) 1/3 seria dividido entre: b.1) os altos
funcionários  da  Diretoria  de  Serviços  da  Petrobras,  referidos  nos  controles  de  pagamento  de
propina como “Casa 1”   -  correspondente a RENATO DUQUE e ROBERTO GONÇALVES,  aquele
Diretor de Serviços e este Gerente Executivo de Engenharia - e b.2) a Diretoria da SETE BRASIL,
referida como “Casa 2” -  JOÃO CARLOS DE MEDEIROS FERRAZ, então Presidente da empresa,
EDUARDO MUSA, Diretor de Participações, e PEDRO BARUSCO7. 

Conforme  amplamente  exposto  e  demonstrado  na  ação  penal  nº  5050568-
73.2016.4.04.7000, a utilização da SETE BRASIL como empresa intermediadora da contratação dos
estaleiros com a PETROBRAS terminou por se constituir em uma verdadeira extensão do sistema
de corrupção que já estava implementado e  consolidado na PETROBRAS, em especial no que se
refere  à  contratação  de  sondas.  A  formação  da  SETE  BRASIL  permitiu  a  continuidade  do
recebimento de vantagens ilícitas pelos funcionários corruptos e também assegurou continuidade
da simulação de efetiva concorrência por parte das empreiteiras e estaleiros, sempre em prejuízo à
PETROBRAS.

6  Conforme  Termo  de  Declaração  nº  01  de  PEDRO  BARUSCO:  “QUE  esclarece,  todavia,  que  também
apresentará para fins de apreensão um HD contendo dados contemporâneos à época dos fatos, no qual há
tabela similar a mencionada, mas com valores um pouco diferentes, uma vez que o declarante recebia um
adicional  0,1%  no  percentual  de  propina  pagos  pelos  ESTALEIROS  KEPEL  FELS  e  JURONG,  que  era
desconhecido das outras pessoas que recebiam propina, sendo que o conhecimento disso era limitado ao
declarante e aos operadores da KEPEL (ZWI ZCORNIKY) e da JURONG (GUILHERME DE JESUS);  QUE o
declarante recebia esse percentual a maior, uma vez que achava injusta  distribuição estabelecida por
JOÃO VACCARI” (Anexo 2 ).

7 Conforme narrado por PEDRO BARUSCO no Termo de Colaboração nº 01: “ QUE havia uma combinação
de  pagamento  de  1%  de  propina  para  os  contratos  firmados  entre  a  SETEBRASIL  e  cada  um  dos
ESTALEIROS, mas esse percentual foi reduzido em alguns casos para 0,9% por conta da competitividade
do processo licitatório e a exigência da PETROBRÁS de que os preços estivessem em conformidade com
os  do  mercado  internacional  (…)  QUE  essa  combinação  envolveu  o  tesoureiro  do  Partido  dos
Trabalhadores,  JOÃO  VACCARI  NETO,  o  declarante  e  os  agentes  de  cada  um  dos  ESTALEIROS,  e
estabeleceu que sobre o valor de cada contrato firmado entre a SETEBRASIL e os ESTALEIROS, deveria ser
distribuído o percentual de 1%, posteriormente reduzido para 0,9%; QUE a divisão se dava da seguinte
forma: 2/3 para JOÃO VACCARI; e 1/3 para a “Casa 1” e “Casa 2”; QUE a “Casa 1” referia-se à
pagamentos de propina no âmbito da PETROBRÁS, especificamente para o Diretor de Serviços
RENATO DUQUE e ROBERTO GONÇALVES, o qual substituiu o declarante na Gerência Executiva da Área
de Engenharia;  QUE a “Casa 2” referia-se ao pagamento de propinas no âmbito da SETEBRASIL,
especificamente para o declarante, JOÃO CARLOS DE MEDEIROS FERRAZ, Presidente da empresa, e,
posteriormente,  também  houve  a  inclusão  de  EDUARDO  MUSA,  Diretor  de  Participações  da
empresa; QUE como eram muitas pessoas envolvidas e muitos estaleiros, para organizar o pagamento
das propinas, foi estabelecido que as propinas destinadas a atender aos 2/3 de JOÃO VACCARI teriam sua
origem  nos  contratos  firmados  entre  a  SETEBRASIL  e  o  ESTALEIRO  ATLÂNTICO  SUL,  o  ESTALEIRO
ENSEADA DO PARAGUASU, o ESTALEIRO RIO GRANDE e parte do ESTALEIRO KEPEL FELS;  QUE para
atender ao pagamento de propina referente ao 1/3 da “Casa 1” e “Casa 2” os recursos teriam sua
origem nos contratos firmados entre a SETEBRASIL e outra parte do ESTALEIRO KEPELL FELS e
ESTALEIRO JURONG;  QUE afirma que cada ESTALEIRO tinha um representante ou operador que
operacionalizava  o  pagamento das  propinas; QUE  no  ESTALEIRO ATLÂNTICO SUL o operador  era
ILDEFONSO  COLARES,  no  ESTALEIRO  KEPELL  FELS  o  operador  era  ZWI  ZCORNIKY,  no  ESTALEIRO
JURONG era GUILHERME ESTEVES DE JESUS, (...)” (Anexo 2).
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Seguindo  a  sistemática  anteriormente  implementada  com  as  empreiteiras,
reproduziu-se na SETE BRASIL grande parte do esquema ilícito estruturado na Diretoria de Serviços
por RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. Além da rotina de pagamento de propina ao Diretor de
Serviços em razão dos contratos firmados com a PETROBRAS, manteve-se neste novo esquema
criminoso a distribuição e o repasse de parcela da propina ao Partido dos Trabalhadores e aos ex-
funcionários da Petrobras PEDRO BARUSCO, JOÃO FERRAZ e EDUARDO MUSA.

Por  intermédio  de  PEDRO  BARUSCO,  GUILHERME  ESTEVES  DE  JESUS,  na
condição de representante do estaleiro JURONG, se associou aos representantes dos estaleiros
ENSEADA DO PARAGUAÇU, RIO GRANDE e KEPPEL FELS, com o fim de dividirem os contratos de
sondas  atrelados  a  licitação da  PETROBRAS e,  assim,  terem irrestrita  liberdade na  fixação dos
respectivos preços. Em vez de participarem separadamente do processo licitatório, por intermédio
da SETE BRASIL,  os  representantes  dos quatro  estaleiros  reuniram-se,  estabelecendo,  inclusive,
quantas e quais seriam as sondas atribuídas a cada um deles,  em uma espécie de loteamento
prévio das contratações licitadas.

Especificamente  no que diz  respeito  aos pagamentos  de vantagens indevidas
realizados  por  GUILHERME  ESTEVES na  condição  de  representante  da  JURONG  para  a
contratação  de  sete  sondas  do  pré-sal,  tramita  perante  esse  juízo  a  ação  penal  nº  5050568-
73.2016.4.04.7000. Em  tal  ação  penal  foram  denunciados  pelo  crime  de  corrupção  ativa
GUILHERME ESTEVES DE JESUS (representante do Estaleiro Jurong) e pelo crime de corrupção
passiva o ex-Diretor da Petrobras RENATO DUQUE, os executivos da SETE BRASIL JOÃO FERRAZ,
EDUARDO  MUSA  e  PEDRO  BARUSCO  e  o  ex-tesoureiro  do  Partido  dos  Trabalhadores,  JOÃO
VACCARI NETO relativamente a 7 (sete) contratos para afretamento de sondas firmados entre a
JURONG e a PETROBRAS por meio da Sete Brasil.

Além do acerto  e  do  efetivo  pagamento  das  vantagens  indevidas,  as  provas
juntadas naquela ação penal demonstraram a efetiva divisão da propina paga a RENATO DUQUE
entre ele e os demais denunciados por corrupção passiva, na proporção de 2/3 da propina para o
Partido dos Trabalhadores (gerenciada por JOÃO VACCARI) e 1/3 da propina dividida entre RENATO
DUQUE, JOÃO FERRAZ, EDUARDO MUSA e PEDRO BARUSCO.

Naquela ação penal,  GUILHERME ESTEVES DE JESUS,  RENATO DUQUE, JOÃO
FERRAZ, EDUARDO MUSA e PEDRO BARUSCO foram ainda denunciados pelo crime de lavagem de
ativos,  uma vez  que,  de forma dissimulada,  mediante  transferências  bancárias  realizadas  entre
contas não declaradas por eles mantidas no exterior,  GUILHERME ESTEVES repassou a RENATO
DUQUE, PEDRO BARUSCO, JOÃO FERRAZ e EDUARDO MUSA valores destinados ao pagamento da
propina acertada para a contratação das sondas pela Petrobras8.

Conforme já narrado na mencionada ação penal, os representantes e agentes dos
estaleiros ENSEADA DO PARAGUAÇU, RIO GRANDE, KEPPEL FELS e JURONG (este representado por
GUILHERME  ESTEVES),  por  intermédio  de  PEDRO  BARUSCO,  organizaram-se  entre  si  e  com

8 A instrução da Ação Penal nº  5050568-73.2016.4.04.7000 já foi encerrada, tendo as partes apresentado
alegações  finais.  Como  referido,  a  partir  das  provas  amplamente  produzidas  nos  autos,  restou
comprovada a prática dos crimes de organização criminosa,  corrupção ativa e passiva  e lavagem de
dinheiro.

4/54



Ministério Público Federal
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ

FORÇA-TAREFA LAVA JATO

agentes  políticos,  funcionários  corruptos  da  PETROBRAS  e  da  SETE  BRASIL,  para  formar  uma
organização  criminosa  destinada  à  prática  de  diversos  crimes.  GUILHERME  ESTEVES,  nesse
contexto, praticou  crimes  contra  a  PETROBRAS  de  forma  reiterada,  dentre  eles  os  crimes  de
corrupção, organização criminosa e lavagem de ativos.

2. DOS CRIMES ANTECEDENTES DA LAVAGEM DE DINHEIRO

Segundo já referido, GUILHERME ESTEVES DE JESUS  foi denunciado na Ação
Penal  nº  5050568-73.2016.4.04.7000  pela  prática  dos  crimes  de  corrupção  ativa,  organização
criminosa e lavagem de dinheiro envolvendo a celebração de sete contratos de afretamento de
sondas para a Petrobras.

Segundo  já  apurado,  GUILHERME  ESTEVES  DE  JESUS,  na  condição  de
representante  do  Estaleiro  Jurong,  ofereceu  e  pagou  vantagem indevida  ao  então  Diretor  de
Serviços  da  Petrobras  RENATO  DUQUE,  para  que  fossem  celebrados  os  sete  contratos  de
afretamento de sondas entre a Petrobras e o Grupo Jurong.  Apurou-se que, dentro da sistemática
criminosa estruturada, a propina paga a RENATO DUQUE foi  dividida por ele também com os
então dirigentes da SETE BRASIL PEDRO BARUSCO, JOÃO FERRAZ e EDUARDO MUSA 

Na  condição  de  representante  do  Grupo  JURONG,  GUILHERME  ESTEVES
associou-se, por intermédio de PEDRO BARUSCO, aos representantes dos estaleiros ENSEADA DO
PARAGUAÇU, RIO GRANDE e KEPPEL FELS para, em conjunto com eles, “lotearem” os contratos
licitados  pela  PETROBRAS e  ajustarem o  preço  das  contratações  que  os  beneficiariam.  Ainda,
mediante o pagamento de vantagens indevidas a RENATO DUQUE, aos integrantes da SETE BRASIL
(PEDRO  BARUSCO,  JOÃO  FERRAZ  e  EDUARDO  MUSA)  e  ao  grupo  político  que  os  apoiava,
GUILHERME ESTEVES assegurou que a PETROBRAS contratasse, por intermédio da SETE BRASIL, a
prestação de serviços e afretamento de sete sondas a serem fornecidas pela JURONG.

Segundo o  modus  operandi da  organização  criminosa,  os  representantes  dos
Estaleiros ENSEADA DO PARAGUAÇU, BRASFELS, RIO GRANDE e JURONG, de acordo com os seus
exclusivos interesses, escolheram quantas e quais seriam as sondas a serem afretadas por cada um
deles e fixaram o valor a ser praticado para a respectiva contratação. 

No caso do Estaleiro JURONG, o repasse dos valores ilícitos por  GUILHERME
ESTEVES foi  realizado por  meio  de  contas  secretas  abertas  por  ele  no  exterior  em nome de
offshores, com a finalidade de dissimular e ocultar a origem, localização, disposição, movimentação
e propriedade dos valores ilícitos.

Em depoimento prestado na Ação Penal nº  5050568-73.2016.4.04.7000,9 PEDRO
BARUSCO não apenas reconheceu a existência do esquema criminoso – no qual foi estabelecido o
pagamento  sistemático  e  reiterado  de  propina  –  mas  também  detalhou  a  forma  como  era
operacionalizado tal esquema criminoso de pagamento de propinas em contratos firmados com a
PETROBRAS.  Especificamente  no  que  diz  respeito  aos  contratos  para  afretamento  de  sondas,

9 Depoimento de Pedro Barusco na ação penal 5050568-73.2016.4.04.7000 – ANEXO 54
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firmados  entre  a  Petrobras  e  os  Estaleiros  por  intermédio  da  SETE  BRASIL,  PEDRO BARUSCO
confirmou que houve acerto de propina no montante de 1% do valor dos contratos e que o valor
da propina seria destinado aos funcionários da Petrobras RENATO DUQUE e ROBERTO GONÇALVES
(referidos como “casa1”), aos executivos da Sete Brasil JOÃO FERRAZ, EDUARDO MUSA e o próprio
PEDRO  BARUSCO  (referidos  como  “casa  2”)  e  ao  Partido  dos  Trabalhadores,  agremiação  que
receberia  sua  parte  de propina por meio de JOÃO VACCARI  NETO,  o qual,  além de atuar  no
recebimento  do  valor  de  propina,  foi  um  dos  principais  articuladores  do  esquema  ilícito
envolvendo a contratação das sondas.

Destacou PEDRO BARUSCO, ainda, que a estruturação do esquema de propina
envolvendo os  contratos  firmados entre  a PETROBRAS e os  Estaleiros  por  intermédio da SETE
BRASIL  contou  com  a  relevante  atuação  de JOÃO  VACCARI  NETO, o  qual,  na  condição  de
representante  do Partido  dos  Trabalhadores  no esquema ilícito,  não  apenas  contribuiu  para  a
estruturação do esquema, mas também foi a pessoa que, com RENATO DUQUE, estabeleceu que a
maior parte da propina (2/3) seria destinada ao Partido dos Trabalhadores, ficando o restante para
ser dividido entre os funcionários  da Petrobras e os executivos da SETE BRASIL envolvidos no
esquema ilícito.

Destacou PEDRO BARUSCO que a propina negociada seria dividida da seguinte
forma: 2/3 a ser destinada ao Partido dos Trabalhadores (valor que seria pago por meio de JOÃO
VACCARI NETO); 1/3 a ser dividida entre os funcionários da Petrobrás (RENATO DUQUE e ROBERTO
GONÇALVES) e os executivos da Sete Brasil (PEDRO BARUSCO, EDUARDO MUSA, JOÃO FERRAZ).

A respeito da atuação de RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO revelou que, dentro
do esquema criminoso, RENATO DUQUE assumiu o compromisso de ajudar o grupo criminoso em
questões envolvendo a PETROBRAS, tendo empreendido esforços para tanto e recebido parte da
vantagem indevida pactuada.10

10  Ministério Público Federal:- O senhor pode estabelecer os seus contatos com o senhor João Vaccari, em que momento e
circunstâncias eles ocorreram?
Pedro José Barusco Filho:-  Bom, eu conheci o senhor João Vaccari, mais ou menos, no final de 2010, porque
havia umas reuniões entre ele e o doutor Renato Duque, e nessas reuniões o senhor João Vaccari perguntava,
fazia algumas perguntas, perguntava normalmente de contratos e obras e tal, e o diretor Duque repassava
essas perguntas para mim. Com o passar do tempo, o Duque passou a me levar nessas reuniões com o senhor
Vaccari e comecei a estabelecer esse com ele, e que se intensificaram, mas não chegaram a ser muitas, na fase
da preparação até a assinatura, após a assinatura ou um pouco tempo antes da assinatura dos contratos das
sondas.
Ministério Público Federal:- O senhor sempre recebeu o senhor Vaccari ou se encontrou com o senhor Vaccari nas
dependências da Petrobrás ou houve encontro em outros lugares?
Pedro José Barusco Filho:- Não, nunca na Petrobrás, nem na Sete Brasil, nunca, nenhuma vez. A gente normalmente se
encontrava após o horário de expediente e geralmente nos hotéis onde ele se hospedava. Teve alguns encontros em São
Paulo e a maioria dos encontros aqui na cidade do Rio de Janeiro.
Ministério Público Federal:- Quais são os nomes dos hotéis?
Pedro José Barusco Filho:- Olha, eu me lembro do Caesar Park e do... Um hotel que fica na esquina da Princesa Isabel
com a Avenida Atlântica, eu acho que é o Windsor, eu lembro desses dois hotéis. Em São Paulo teve uma com certeza
no Sofitel,  da  Sena Madureira,  eu lembro também de uma reunião no Hotel  Transamérica,  mais  para  o  lado do
Morumbi, em São Paulo. Teve outras, mas eu não me recordo.
Ministério Público Federal:- É mencionado na denúncia os termos casa 1, casa 2. O senhor pode explicar?
Pedro José Barusco Filho:-  Sim. Salvo engano, casa 1 era a Petrobrás, então da casa 1 participava o senhor
Renato Duque e senhor Roberto Gonçalves. Casa 2 era Sete Brasil em que participava eu, o senhor João Ferraz
e posteriormente o senhor Eduardo Musa.
Ministério Público Federal:- Em relação a esses pagamentos, havia uma distribuição percentual nos contratos e
também uma divisão interna da propina entre a casa 1, casa 2 e partido?
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Tanto a existência do esquema de propina no âmbito da Diretoria de Serviços
quanto o acerto de propina relativo aos contratos firmados com a Petrobras por intermédio da
Sete Brasil foram confirmados por MILTON PASCOWITCH.

Além disso, no mesmo depoimento, MILTON PASCOWITCH confirmou a efetiva
participação de JOÃO VACCARI no esquema ilícito para favorecimento dos estaleiros em troca do
pagamento de propina destinado aos funcionários da Petrobras.  Detalhou, ainda, que parte da
propina seria destinada a RENATO DUQUE, sendo que o próprio depoente teria participado de
reunião com RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e JOÃO VACCARI para acertar a forma em que
seria operacionalizado o repasse da propina relativa aos contratos firmados com a Petrobras11.

Tanto PEDRO BARUSCO quanto MILTON PASCOWITCH confirmaram não apenas a
participação de JOÃO VACCARI  e  RENATO DUQUE na  articulação do esquema criminoso,  mas
também  a  efetiva  destinação  de  parte  da  propina  a  tais  pessoas,  sendo  que  JOÃO  VACCARI
receberia os valores em nome do Partido dos Trabalhadores.

No mesmo sentido  foi  o  depoimento  judicial  prestado por  JOÃO FERRAZ na
mesma ação penal. Além de ter participado ativa e diretamente do processo de criação da SETE
BRASIL,  JOÃO  FERRAZ  ocupou,  já  desde  o  início,  a  presidência  da  SETE  BRASIL.  Em  seu
depoimento, JOÃO FERRAZ reconheceu a existência do acerto de propina com o Estaleiro JURONG
relativo ao contrato para fornecimento de sondas à Petrobras. Reconheceu, ainda, que houve o
efetivo pagamento da vantagem indevida pelo Estaleiro JURONG, tendo recebido sua parte de
propina em conta mantida na Suíça em nome da  offshore  FIRASA. Afirmou que, segundo a ele
relatado  à  época  dos  fatos  por  PEDRO  BARUSCO,  também  receberiam  parte  da  propina  os
funcionários da Petrobras RENATO DUQUE e ROBERTO GONÇALVES, os diretores da Sete Brasil
PEDRO BARUSCO e EDUARDO MUSA.

Declarou JOÃO FERRAZ que o esquema de corrupção implementado em relação
aos  contratos  firmados  por  intermédio  da  SETE  BRASIL  era,  em  verdade,  a  mesma  estrutura
instaurada de modo endêmico e institucionalizado na PETROBRAS, tendo sido replicada.12 

Pedro José Barusco Filho:- Sim, exatamente, a média de propina de quase todos eles era 0,9 % sobre o valor de
cada contrato. Agora, a divisão, isso é o que seria recebido casos os contratos fossem todos executados. Agora,
esse dinheiro teria a seguinte destinação: era 2/3 para o senhor Vaccari, para ele gerenciar esse recebimento,
os 2/3. E 1/3 caberia à casa 1 e casa 2. Metade desse 1/3 para a cada um, metade desse outro terço para a
casa 2.
(…)
Ministério Público Federal:-  Sim. Em relação a Renato Duque, uma vez que ele era da Petrobrás, por que ele
também era titular desses pagamentos?
Pedro José Barusco Filho:- O senhor diz dos pagamentos à Sete Brasil?
Ministério Público Federal:- Exatamente.
Pedro José Barusco Filho:-  Olha, doutor, é porque.... havia os 2/3 para o partido, quer dizer, o partido estava
mandando e o  diretor  Renato Duque tentava ajudar.  Apesar de que eu considero que a gente ganhou a
licitação, é uma licitação, um processo licitatório, a gente tentava ajudar. Foi, assim, foi a continuidade do
processo. Quem discutia essa propina era eu, o senhor João Vaccari e o senhor Renato Duque, e no final o
senhor João Vaccari, porque até o momento que a gente assinou os contratos não foi definido o valor das
propinas. O valor das propinas foi definido logo após a assinatura dos contratos, e foi definido entre o senhor
João Vaccari, senhor Renato Duque e eu, e ficou estabelecido desta forma, poderia ter sido um pouco mais ou
um pouco menos, mas o senhor João Vaccari… (ANEXO 54).

11 Anexo 55 – depoimento prestado por MILTON PASCOWITCH na ação penal 5050568-73.2016.4.04.7000
12 ANEXO 56 – depoimento de JOÃO FERRAZ na ação penal 5050568-73.2016.4.04.7000 
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A respeito da atuação ilícita de RENATO DUQUE em benefício dos interesses do
Estaleiro JURONG e dos demais estaleiros participantes do mesmo esquema criminoso, apurou-se
que, como contrapartida à vantagem indevida negociada e recebida, RENATO DUQUE assumiu o
compromisso  de:  i) exercer  influência  dentro  da  PETROBRAS  para  que  fosse  concretizada  a
contratação dos estaleiros  por  intermédio da SETE BRASIL;  e  de,  apesar  de ciente  da ilicitude
praticada em prejuízo da estatal, e ii) manter-se inerte quanto à existência e efetivo funcionamento
do esquema criminoso em desfavor da estatal, omitindo-se nos deveres que decorriam de seu
ofício, sobretudo o dever de imediatamente informar irregularidades.

RENATO DUQUE, na condição de Diretor de Serviços da PETROBRAS e com base
no poder e influência que seu cargo proporcionava, foi um dos principais responsáveis pela criação
da SETE BRASIL e pelo seu funcionamento nos moldes em que operado por PEDRO BARUSCO,
JOÃO FERRAZ e JOÃO VACCARI, já que, além de ter auxiliado na criação da SETE BRASIL, participou
da decisão de indiciar JOÃO FERRAZ para ocupar o cargo de Presidente da mencionada empresa.

As provas dos autos atestam a efetiva prática de atos pelo empregado público
federal RENATO DUQUE, a quem, no contexto do pacto ilícito exposto, coube fazer uso de seu
elevado posto na estatal para influenciar as altas autoridades da Petrobras, de forma a assegurar
que, no certame para a contratação das 21 sondas, a PETROBRAS, ao final, contratasse os Estaleiros
Keppel Fels, Jurong, Rio Grande e Enseada do Paraguaçu, por intermédio da SETE BRASIL.

RENATO DUQUE, fazendo uso da influência que possuía na alta administração da
Petrobras, interferiu para que: i) fosse cancelado o primeiro certame aberto pela E&P, para o qual
não havia sido convidada a SETE BRASIL; ii) fosse incluída a SETE BRASIL no novo certame aberto;
iii) fosse  previamente  acertado  que  os  Estaleiros  Keppel  Fels,  Jurong,  Enseada  do  Paraguaçu
(Odebrecht/OAS/UTC) e Rio Grande seriam, ao final da licitação, contratados pela pela PETROBRAS
por intermédio da SETE BRASIL, circunstância esta cuja prova foi ainda reforçada pela sequência de
e-mails transcrita abaixo; e iv) fossem tais Estaleiros contratados por preço superior ao de mercado
e ao que se obteria em um ambiente de livre competição.

Prova, nesse sentido é o e-mail, datado de 04/04/2014, remetido pelo executivo
da  ODEBRECHT  ROGÉRIO  ARAÚJO  (vinculado  ao  Estaleiro  Enseada  do  Paraguaçu)  a  outros
dirigentes  da  ODEBRECHT,  os  quais  possuíam  profundo  interesse  no  pacto  ilícito  acima
mencionado, uma vez que um dos estaleiros que viriam a ser beneficiados, o ESTALEIRO ENSEADA
DO PARAGUAÇU, pertencia à ODEBRECHT, em consórcio com a UTC e a OAS.

Eis o teor da mensagem eletrônica supramencionada13:

13 ANEXO 57
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A leitura do teor da mensagem evidencia que, desde aquele momento, estava
estabelecido o acordo entre RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, JOÃO FERRAZ e os representantes
dos  estaleiros  (dentre  os  quais  GUILHERME  ESTEVES),  no  sentido  de  que  a  licitação  para
contratação das 21 sondas deveria ter como resultado a contratação dos Estaleiros Jurong (J),
Keppel Fels (KF), Enseada do Paraguaçu (EEP) e Rio Grande (G).

Além  disso,  extrai-se  do  texto  da  mensagem  que,  para  que  o  plano  se
concretizasse, RENATO DUQUE atuaria internamente na Petrobras para que o primeiro certame

9/54

De: Rogerio Araujo

Para: mbahia@odebrecht.com ; fbarbosa@odebrecht.com ;

ESC/CN=EXCIPIENTES/CN=PRISCO1 ; marciofaria@odebrecht.com ; 

Envio: 04/04/2011 15:00:40 

Estive hoje Dir Duque: 

1)EstÃ£o ainda concluindo processo das 19 Sondas para afretamento. As indicaÃ§Ãμes sao na 

linha de nÃ£o serem contratadas (daily rates faixa 600 mil$),

 2)E&P precisa declarar preÃ§os excessivos para cancelar bid,

 3)Caso nÃ£o ocorra, uma saÃda seria novo bid com participaÃ§Ã£o da SET. Mas acredita que esta 

alternativa nÃ£o vai em frente,

4)Uma vez vencida Etapa bid acima, itens 1 e 2, ficaria liberado o processo para contrataÃ§Ã£o 

pela SET do restante das 21 Sondas,

5)Neste caso, permanece a estratÃ©gia da Pb orientar SET para negociar as 21 Sondas com a 

G/A,J,KF e EEP, 6)Mencionou q tem compromisso com PT de ficar no cargo de Diretor atÃ© 

solucionar a contrataÃ§Ã£o destas 21 Sondas. 

7)Afirmei para ele, que manifestou satisfaÃ§Ã£o,sobre posiÃ§Ã£o do EEP de flexibilizaÃ§Ã£o para 

negociar e chegar a um acordo com a SET. 

RA 
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aberto pela E&P fosse cancelado em razão de preço excessivo, a fim de que outra licitação fosse
aberta para a inclusão da SETE BRASIL.

Conforme  documentado  no  e-mail  acima,  a  reunião  realizada  entre  RENATO
DUQUE  e  ROGÉRIO  ARAUJO  sobre  a  estratégia  para  contratação  das  sondas  se  deu  no  dia
04/04/2011, apenas três dias antes da data em que ocorreu a reunião da Diretoria Executiva que
decidiu pelo encerramento do processo licitatório por preço excessivo. Ressalte-se, ainda, que a
decisão adotada pela Diretoria Executiva contou com a participação do então Diretor de Serviços
RENATO DUQUE14.

Tanto a proximidade de datas quanto a  perfeita  coincidência  do resultado da
deliberação da Diretoria Executiva com o teor do e-mail deixam evidente a atuação de RENATO
DUQUE em favor dos Estaleiros acima mencionados.

Concorre ainda para confirmar a prática por RENATO DUQUE de atos dentro da
PETROBRAS a serviço dos estaleiros o e-mail a seguir, por ele remetido ao então Presidente da
empresa estatal JOSÉ SÉRGIO GABRIELLI DE AZEVEDO.

No e-mail15,  RENATO DUQUE, no exato cumprimento do compromisso com os
estaleiros noticiado na mensagem de ROGERIO ARAUJO acima mencionada, age claramente para
influenciar JOSÉ SÉRGIO GABRIELLI, a fim de que a licitação anteriormente aberta fosse cancelada
e, na sequência, fosse contratada a SETE BRASIL. Observe-se que, embora RENATO DUQUE alegue
a  existência  de  duas  opções,  o  seu  objetivo  em  ambas  as  alternativas  era  fazer  com  que  a
PETROBRAS contratasse  a  SETE  BRASIL  e  os  Estaleiros  participantes  do  pacto  ilícito  (JURONG,
KEPPEL FELS, RIO GRANDE e ENSEADA DO PARAGUAÇU)16:

14  ANEXO 59.
15 ANEXO 58
16  ANEXO 60
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Conforme se observa facilmente do e-mail, no caso de adoção da alternativa “a”,
indicada no e-mail, RENATO DUQUE asseguraria a negociação e a contratação direta com a SETE
BRASIL.  Se,  por  outro lado,  fosse acolhida a sugestão “b”,  a nova licitação ocorreria de forma
acelerada, convidando-se para o certame apenas os quatro estaleiros participantes da Organização
Criminosa e a SETE BRASIL.

Houve, portanto, efetiva influência por parte de RENATO DUQUE para assegurar
que,  ao  final,  houvesse  a  contratação  dos  Estaleiros  KEPPEL  FELS,  ENSEADA DO PARAGUAÇU,
JURONG e RIO GRANDE.

Corrobora  essa  linha  de  acusação  a  conclusão  consignada  no  relatório  final
elaborado por Comissão Interna de Apuração instituída na PETROBRAS para o exame dos fatos que
cercam o processo de contratação objeto da presente ação penal17:

“A apuração desta CIA mostra a interferência do ex-empregado João Carlos
Ferraz  e  do  ex-Diretor  Renato  Duque para  que  o  processo  do  E&P fosse
frustrado e para buscar viabilizar a contratação direta da Sete Brasil”.

E, de fato, a ativa participação de RENATO DUQUE teve sucesso em seu propósito
escuso.  Cancelada a licitação anterior e aberto novo certame, foram convidadas novamente as
empresas que haviam participado do certame anterior, mas com a inclusão, afinal, da SETE BRASIL.

Como  decorrência  dessa  atuação,  embora  a  Petrobras  tenha  encaminhado
convite para 26 empresas, apenas apresentaram proposta duas concorrentes: a SETE BRASIL e a
OCEAN RIG, sendo que, como já mencionado, a proposta da SETE BRASIL englobava as propostas
apresentadas  pelos  estaleiros  envolvidos  no  esquema:  KEPPEL  FELS  (6  sondas),  ENSEADA  DO
PARAGUAÇU (6 sondas), JURONG (6 sondas) e RIO GRANDE (3 sondas).

A  parir  daí,  tendo  em  vista  que  ambas  as  propostas  foram  consideradas
excessivas,  iniciou-se  o  processo  de  negociação  direta,  que  culminou  com  a  aprovação  pela
Diretoria  Executiva  da  Petrobras,  em  09/02/2012,  da  contratação  das  sondas,  em  reunião  da
composta por José Sérgio Gabrielli  de Azevedo, Almir Guilherme Barbassa, RENATO DE SOUZA
DUQUE, Guilherme de Oliveira Estrella, Paulo Roberto Costa, Maria das Graças Silva Foster e Jorge
Luiz Zelada. A taxa diária total média para a contratação das vinte e uma unidades da Sete Brasil
Participações S.A. foi de US$ 530.733,00.12

Em  08/02/2012,  a  Comissão  de  Negociação  emitiu  o  seu  relatório,  do  qual
constaram os itens negociados (contratos de 15 anos; reajuste durante a construção; redução de
multa; aumento de prazo – três anos – para rescisão por atraso no início da operação; etc) e os
resultados obtidos. 

No relatório, a Comissão de Negociação registrou que: “o limite da Petrobras em
oferecer  condições  de  prazo,  contratuais  e  de  volume  de  contratação  já  foi  atingido,  se  não
ultrapassado”.

Na  sequência,  foi  autorizada  a  assinatura  dos  contratos  de afretamento e  de
prestação de serviços referentes às 6 Unidades Flutuantes de Perfuração a serem construídas no
Brasil,  no  estaleiro  JURONG  ARACRUZ  (pertencente  ao  Grupo  JURONG),  sendo  os  contratos
assinados em 03/08/2012. No caso do Estaleiro JURONG, foram firmados os contratos relativos à  i)

17  ANEXO77.
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Unidade NS Guarapari; ii) Unidade NS Camburi; iii) Unidade NS Itaoca; iv) Unidade NS Itaunas; v)
Unidade NS Siri; vi) Unidade NS Sahy;  vii) Unidade NS Arpoador18

Verificou-se, portanto, a incontestável interferência de RENATO DUQUE para fazer
com que, ao final, fosse concretizada a contratação da SETE BRASIL pela Petrobras, haja vista que,
ao viabilizar a contratação da SETE BRASIL, RENATO DUQUE estava, em última análise, permitindo a
contratação com a PETROBRAS dos Estaleiros participantes do esquema ilícito (dentre os quais
estava o Estaleiro JURONG).

Ressalte-se,  aliás,  que  também  restou  claro  nos  presentes  autos  que  a  SETE
BRASIL  e  os  Estaleiros  participantes  do  esquema  ilícito  efetivamente  receberam  tratamento
favorecido  no  curso  de  todo  o  processo  de  contratação.  Segundo  comprovaram  e-mails
apreendidos, os Estaleiros participantes do esquema ilícito recebiam informações privilegiadas de
membros da Organização Criminosa desde o início do processo de contratação das sondas.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes e-mails19:

18  Um dia antes da assinatura dos referidos contratos, ou seja, em 02/08/2012, houve autorização para que
uma  das  unidades  contratadas  com  o  estaleiro  ATLÂNTICO  SUL,  mais  especificamente  a  unidade
Arpoador,  fosse  transmitida  à  JURONG.  A  proposta  de  transferência  foi  feita  pela  SETE  BRASIL  ao
perceber  que  haveria  atraso  na  entrega  da  sonda.  Assim,  por  meio  da  SETE  BRASIL,  a  JURONG foi
beneficiada com um 7º contrato de prestação de serviços e afretamento de sonda com a PETROBRAS

19 ANEXO 254
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Conforme  se  depreende  dos  diversos  e-mails  trocados  entre  executivos  da
ODEBRECHT, os contatos estabelecidos entre RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e os executivos
da ODEBRECHT, KEPPEL FELS e JURONG para fornecer a tais empresas o acesso privilegiado às
informações internas da PETROBRAS e, ao final, assegurar suas contratações para o fornecimento
de sondas que seriam licitadas ocorreram, pelo menos, desde 2008, época em que o projeto de
criação da SETE BRASIL ainda estava sendo gestado na PETROBRAS.

Neste ponto, cumpre destacar que as trocas de e-mails não apenas demonstram
que os  executivos  estavam sendo constantemente  informados  por  RENATO DUQUE e  PEDRO
BARUSCO, desde 2008,  sobre a implementação do projeto da SETE BRASIL,  mas também que
divisão  das  sondas  em  favor  das  empresas  já  estava  sendo  abertamente  discutida  com  os
empresários, revelando-se, inclusive, a intenção de contratar diretamente tais empresas (JURONG,
KEPPEL FELS, ODEBRECHT) 

A demonstrar que a criação da SETE BRASIL e o projeto de contratação das sondas
estavam sendo informadas por BARUSCO e RENATO DUQUE às empresas que, ao final, firmaram
contrato com a PETROBRAS para fornecimento das sondas, reproduz-se o seguinte trecho de e-
mail,  destacando-se,  ainda,  que,  no  correio  eletrônico  (remetido  no  ano  de  2008),  fica
absolutamente claro que desde o início já havia definido e informado aos estaleiros beneficiados
(JURONG, KEPPEL FELS, ODEBRECHT) que cada um contrataria 6 ou 7 sondas e que se tentaria
assegurar a contratação direta destas empresas20:

20 ANEXO 254
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Além disso,  o  fato  de uma das  empresas  beneficiadas  pelo esquema ilícito  –
ODEBRECHT – saber quais seriam as outras favorecidas pelo mesmo esquema (JURONG, KEPPEL
FELS) – reforça ainda mais a demonstração de que, efetivamente, estavam todos consorciados com
o mesmo propósito criminoso desde o início.

Ademais, ainda no que se refere à corrupção passiva de RENATO DUQUE, cumpre
destacar que, afora a sua conduta comissiva, há, ainda, provas de que RENATO DUQUE omitia-se
em relação ao funcionamento e às ilegalidades cometidas pelo grupo criminoso, com o uso da
SETE BRASIL, em desfavor da PETROBRAS. 

Basta ver,  para isso, que a despeito da inequívoca ciência de RENATO DUQUE
acerca das ilicitudes que ladeavam o processo licitatório nos contratos com os estaleiros por meio
da SETE BRASIL, os contratos foram celebrados, subscritos, deixando o então diretor da Petrobras
de tomar qualquer medida para coibir o avanço dos negócios viciados a respeito dos quais teve
conhecimento desde  o início  das  tratativas,  tendo-se  omitindo,  desta  forma,  nos  deveres  que
decorriam de seu ofício, sobretudo o dever de imediatamente informar irregularidades e adotar as
providências cabíveis no seu âmbitos de atuação.

Cumpre destacar, ainda, que o preço praticado pelos Estaleiros nessa licitação foi
significativamente superior àquele que havia sido proposto pelos mesmos Estaleiros na licitação
para contratação da 1ª etapa (aquela realizada para a contratação de 7 sondas) e que o discurso de
urgência na contratação (também mencionado por RENATO DUQUE no último e-mail transcrito) foi
utilizado como fundamento para que fosse concluída a negociação pelo preço acima do valor de
mercado.

A despeito da negociação realizada pela Comissão, o valor final da contratação
das 21 sondas se deu em preço superior ao de mercado e ao que se obteria em um ambiente
competitivo (caso os Estaleiros não estivessem se unido entre si e com a SETE BRASIL). Relevante
destacar  que  o  valor  final  (nitidamente  sobrevalorado),  conforme  consignado  no  relatório  da
comissão de Negociação, foi alcançado a partir de inúmeras concessões feitas pela PETROBRAS.
Nesse sentido, como destacado acima, a flexibilização concedida para se chegar ao valor final foi
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tão ampla que é possível que tenha até superado o limite máximo aceitável pela PETROBRAS.

Ainda a reforçar o envolvimento de todos no esquema ilícito,  foi  apurado no
Relatório de Informação ASSPA/PRPR nº 112/2018 que, no período entre 14/11/2011 e 16/07/2014,
GUILHERME ESTEVES  DE  JESUS manteve  cerca  de  54  contatos  ou  tentativas  de  contato  via
chamada de voz com PEDRO BARUSCO, além de cerca de outros 140 contatos via chamada de voz
com os demais integrantes da Organização Criminosa, dentre eles JOÃO VACCARI (5 contatos),
RENATO DUQUE (81 contatos) e para a SETE BRASIL (54 contatos), empresa na qual EDUARDO
MUSA, JOÃO FERRAZ e PEDRO BARUSCO faziam parte do quadro de Diretores, num total de 194
contatos via chamadas de voz e 26 mensagens de texto entre os demais envolvidos no esquema
criminoso21 

Tendo em vista a quantidade de contatos telefônicos detectados, chama atenção
em especial a intensidade de contato estabelecida entre GUILHERME ESTEVES e RENATO DUQUE,
a corroborar não apenas o vínculo ilícito, mas também a indicar que efetivamente RENATO DUQUE
tenha atuado em favor dos interesses do Estaleiro JURONG, mediante o pagamento de propina
Ainda, no mesmo relatório, digno de nota é o fato de  GUILHERME ESTEVES ter mantido cinco
contatos telefônicos com JOÃO VACCARI, exatamente no mesmo período em que estava efetuando
as transferências dos valores destinados à quitação da propina (contatos realizados nas datas de
22/06/2013, 06/06/2014, 02/07/2014, 10/07/2014 e 16/07/2014.

Ressalte-se,  ainda,  que,  ao  efetuar  o  pagamento  das  vantagens  indevidas,
GUILHERME ESTEVES tinha pleno conhecimento de que as transferências bancárias que estava
fazendo  a  partir  de  suas  contas  se  destinavam  ao  pagamento  de  RENATO  DUQUE,  PEDRO
BARUSCO, EDUARDO MUSA e JOÃO FERRAZ, pois recebeu de PEDRO BARUSCO a informação de
quem seriam os beneficiários da propina pactuada, assim como também foi informado de quem
seriam  os  titulares  das  contas  para  as  quais  estava  transferindo  vultosas  quantias,  conforme
confirmado  por  PEDRO  BARUSCO  em  depoimento  prestado  na ação  penal  nº  5050568-
73.2016.4.04.700022.

21 ANEXO 89.
22 Juiz Federal:- O senhor relatou expressamente ao senhor Guilherme que parte desses valores também eram
destinados ao senhor Renato Duque?
Pedro José Barusco Filho:- Ah, isso sim, com certeza. Depois eu fiz o contato e o senhor Guilherme depositou na conta
do Renato Duque.
Juiz Federal:- Mas ele sabia que a conta era do Renato Duque?
Pedro José Barusco Filho:- Sim, Meritíssimo.
Juiz Federal:- Porque o senhor contou a ele isso, expressamente?
Pedro José Barusco Filho:- Contei expressamente. Era do conhecimento de todos isso.
Juiz Federal:- Quem passou essas contas no exterior para a realização de depósitos pelo senhor Guilherme, quem passou
pra ele? Foi o senhor ou cada um passou as contas... cada um passou as contas diretamente ao senhor Guilherme?
Pedro José Barusco Filho:- Não, eles passaram pra mim e eu passei para o senhor Guilherme.
Juiz Federal:- Tem uma referência aqui nos autos de que teria havido depósitos em favor do senhor João Ferraz e do
senhor Eduardo Musa, entre essas contas haviam contas do João Ferraz e do Eduardo Musa?
Pedro José Barusco Filho:- Sim, haviam só três, aliás quatro, eu, o Ferraz, o Musa e o Renato Duque.
Juiz Federal:- E o senhor informou ao senhor Guilherme quem eram os titulares dessas contas?  Ele  saiba,  por
exemplo, que se ele fizesse aquele depósito ele estava remunerando o João Ferraz?
Pedro José Barusco Filho:- Sim.
Juiz Federal:- O senhor tem certeza que o senhor comunicou isso a ele?
Pedro José Barusco Filho:- Absoluta, eu falei: “Essa é a conta do Musa e essa é a do Ferraz.” Aí ele depositou para
o Musa, ele depositou para o Ferraz, depositou para o Duque, depositou pra mim.
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Segundo  já  amplamente  demonstrado  na  Ação  Penal  nº  5050568-
73.2016.4.04.7000,  GUILHERME ESTEVES efetivamente concretizou os pagamentos de vantagens
indevidas.  Operacionalizou  diretamente  os  pagamentos,  no  interesse  da  JURONG,  a  RENATO
DUQUE,  PEDRO  BARUSCO,  JOÃO  FERRAZ  e  EDUARDO  MUSA  por  meio  de  operações
transnacionais de lavagem de capitais,  com a realização de depósitos no exterior por meio de
offshores controladas por ele e por cada um dos recebedores mencionados.

Os  pagamentos  das  vantagens  indevidas  por  GUILHERME  ESTEVES foram
comprovados tanto por meio dos documentos bancários das contas mantidas no exterior quanto
por depoimentos prestados pelos beneficiários das vantagens indevidas.

2.1. Pagamento de propina ao então Diretor de Serviços RENATO DE SOUZA
DUQUE.

Segundo  constatado  a  partir  dos  extratos  bancários  da  conta  OPDALE
INDUSTRIES (de titularidade de  GUILHERME ESTEVES), os pagamentos das vantagens indevidas
realizadas em benefício de RENATO DUQUE ocorreram nas datas de 23/05/2013,  15/08/2013 e
13/12/2013.  Nas referidas datas, GUILHERME ESTEVES DE JESUS serviu-se de conta mantida
em Liechtenstein, em nome da offshore OPDALE INDUSTRIES LTD para remeter, respectivamente,
as quantias de  US$ 2.168.203,04 (dois milhões, cento e sessenta e oito mil  e duzentos e três
dólares e quatro centavos), US$ 1.195.063,00 (um milhão, cento e noventa e cinco mil e sessenta e
três dólares) e US$ 1.063.675,31 (um milhão, sessenta e três e seiscentos e setenta e cinco dólares
e trinta e um centavos) para a conta nº 65408333, do BANQUE CRAMER & CIE SA, localizado na
Suíça, aberta em nome da offshore DRENOS CORPORATION S.A., controlada por RENATO DUQUE23.

O  primeiro  pagamento  efetuado  por  GUILHERME  ESTEVES em  favor  de
RENATO DUQUE,  ocorrido em 23/05/2013, no valor de  US$ 2.168.203,04,  é comprovado pelo
seguinte extrato da conta OPDALE24:

Juiz Federal:- Inclusive também do senhor Renato Duque?  O senhor comunicou expressamente que a conta era do
Renato Duque?
Pedro José Barusco Filho:- Sim. (ANEXO 54)
23 A  documentação  da  conta  DRENOS  CORPORATION  S.A   foi  recebida  da  Suíça  juntamente  com  a
transferência de investigação relativa às contas mantidas por Roberto Gonçalves naquele país. Registra-se
que  referida  documentação  foi  encaminhada  a  esta  Força-tarefa  por  intermédio  do  ofício  nº
398/2017/ACRIM/SCI/PGR (ANEXOS 292 e 293)
24 ANEXO 90.
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Subsequentemente, a conta da offshore OPDALE efetuou a transferência de US$
1.195.063,00  em  15/08/2013 e de  US$ 1.063.675,31  em  13/12/2013 para a conta  DRENOS
CORPORATION S.A, de RENATO DUQUE, conforme extratos bancários abaixo:
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A  vinculação  de  tais  pagamentos  às  propinas  decorrentes  dos  contratos
celebrados  pela  JURONG  com  a  PETROBRAS,  por  intermédio  da  SETE  BRASIL  foi  também
comprovada pelas informações constantes na planilha apresentada por PEDRO BARUSCO, na qual
o colaborador contabilizou expressamente, com leves variações, 2 dos 3 depósitos efetuados por
GUILHERME ESTEVES DE JESUS em favor de RENATO DUQUE (identificado pelo codinome “MW”):

Ainda,  também  a  corroborar  a  destinação  de  valores  a  RENATO  DUQUE
relacionada aos ilícitos envolvendo a contratação das sondas pela Petrobras por intermédio da
Sete  Brasil,  destaca-se,  a  título de exemplo,  a  seguinte  planilha,  apreendida com  GUILHERME
ESTEVES  DE  JESUS  em que  registrado  o  repasse  de  valores  a  RENATO  DUQUE (referido  no
documento como Duq)25.

25  ANEXO 11
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Destaca-se  que  a  referência  de  destinação  de  valores  a  RENATO  DUQUE  é
também expressamente repetida nas planilhas de divisão relacionadas às demais sondas (DRU 1,
DRU3, DRU4, DRU5, DRU6), conforme relatório de análise elaborado pela Polícia Federal a partir de
material eletrônico apreendido com GUILHERME ESTEVES DE JESUS.26

2.2.  Pagamento  da  parcela  de  vantagem  indevida  destinada  a  PEDRO
BARUSCO.

Na  mesma  linha,  foram  também  confirmados  os  pagamentos  de  vantagens
indevidas por  GUILHERME ESTEVES DE JESUS a PEDRO BARUSCO. Como já referido acima, os
pagamentos realizados por GUILHERME ESTEVES a PEDRO BARUSCO diziam respeito à divisão da
vantagem indevida acertada para a contratação das sete sondas por intermédio da Sete Brasil.

A  partir  da  análise  dos  extratos  bancários  das  contas  mantidas  tanto  por
GUILHERME  ESTEVES quanto  por  PEDRO  BARUSCO  no  exterior,  comprovou-se  a  efetiva
ocorrência dos pagamentos ilícitos.

Apurou-se que GUILHERME ESTEVES, na condição de representante comercial e
operador do Estaleiro JURONG, nas datas de  04/02/2013 e  15/04/2013,  transferiu a partir da
conta mantida ele em Liechtenstein, em nome da offshore OPDALE INDUSTRIES LTD., as quantias
de  US$ 732.563,01  (setecentos e trinta e dois mil,  quinhentos e sessenta e três dólares, e um
centavo) e  US$ 1.985.055,5727 (um milhão, novecentos e oitenta e cinco mil, cinquenta e cinco
dólares e cinquenta e sete centavos) para a conta  nº 65409333 do BANQUE CRAMER CIE SA,
localizada  na  Suíça  e  de  titularidade  da  offshore NATIRAS INVESTMENTS INC.,  controlada  por
PEDRO BARUSCO.

Assim,  segundo  comprovado  na  Ação  Penal  nº  5050568-73.2016.4.04.7000,
GUILHERME ESTEVES,  em 04/02/2013,  efetuou o primeiro dos depósitos em favor de PEDRO
BARUSCO,  no  valor  de  US$  732.563,00.  Cópia  do  comprovante  bancário  em  que  o  próprio
GUILHERME  ESTEVES solicitou  a  realização  de  tal  transferência  foi  inclusive  identificado  nas
mídias apreendidas em seus endereços. Observa-se, ainda, que o documento foi assinado pelo
próprio GUILHERME ESTEVES.

Verifica-se, ademais, que foi contabilizado na planilha28 com o título “CONTROLE
PAGAMENTO E RECEBIMENTOS DRU”,  apreendida com  GUILHERME ESTEVES DE JESUS, valor
idêntico  atrelado  a  palavra  “brusso”,  o  que  corrobora  que  a  transferência  correspondia  ao
pagamento de vantagens indevidas para PEDRO BARUSCO, em razão dos contratos firmados entre
o estaleiro JURONG e a PETROBRAS, por intermédio da SETE BRASIL:

26 ANEXO 11
27 ANEXO5 – Depósitos realizados em favor da NATIRAS INVESTMENTS INC. (fls. 159 e 161)
28  ANEXO 11
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No dia  04/02/2013,  a  quantia  de  US$ 732.563,01 foi  creditada na conta  da
offshore  NATIRAS, constando expressamente no extrato da referida conta que tais valores foram
transferidos pela OPDALE29:

Ressalte-se, ainda, que o efetivo pagamento da quantia de US$ 732.563,01, por
parte de GUILHERME ESTEVES, foi expressamente contabilizado por PEDRO BARUSCO na coluna
do mês de fevereiro em sua planilha, na qual o colaborador registrava o pagamento de valores de
propina recebidos em razão dos contratos celebrados com o grupo JURONG:

29  ANEXO91, fl. 159 
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Observa-se  ainda na  tabela  acima que PEDRO BARUSCO registrou,  na  coluna
referente ao mês de abril, o segundo pagamento dissimulado efetuado por GUILHERME ESTEVES
DE JESUS a PEDRO BARUSCO, na quantia de US$ 1.985.055,57 (um milhão, novecentos e oitenta
e cinco mil, cinquenta e cinco dólares e cinquenta e sete centavos). Seguindo o modus operandi já
previamente estabelecido, tais valores também foram transferidos da conta da  offshore  OPDALE
INDUSTRIES LTD. para a conta da  offshore  NATIRAS INVESTMENTS INC,  de forma a ocultar e
dissimular a origem ilícita dos recursos.

Conforme  demonstram  os  documentos  bancários  emitidos  pelo  banco  suíço
CRAMER,  referentes  à  conta  da  offshore  NATIRAS  INVESTMENTS  INC,  no  dia  18/04/2013  foi
expedido  “Aviso  de  crédito”  para  o  beneficiário  da  conta  NATIRAS,  informando  acerca  da
transferência  da  quantia  de  US$  1.985.055,57,  efetuada  pela  offshore  OPDALE na  data  de
15/04/2013.
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Posteriormente, tal informação também foi disponibilizada no extrato da conta
da offshore NATIRAS:

Não bastasse a farta prova documental até agora apresentada, veja-se, ainda, as
seguintes anotações de PEDRO BARUSCO a respeito dos pagamentos efetuados por GUILHERME
ESTEVES  DE  JESUS por  meio  da  offshore  OPDALE,  registrados  pelo  colaborador  sob  a  frase
“Resumo Depósitos”30:

30  ANEXO91, fl. 158
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Resta, portanto, demonstrado o efetivo pagamento de vantagens indevidas por
GUILHERME ESTEVES da parcela pactuada em relação a PEDRO BARUSCO.

2.3.  Pagamento da parcela de vantagem indevida pactuada em relação a
JOÃO FERRAZ.

Conforme apurado na Ação Penal nº 5050568-73.2016.4.04.7000, restou também
comprovado o efetivo pagamento de vantagem indevida também a JOÃO FERRAZ,  dentro da
divisão de propina acertada para a contratação pela Petrobras de sete sondas da SETE BRASIL.

 Demonstrou-se que na data de 28/05/2013,  GUILHERME ESTEVES DE JESUS,
na condição de representante comercial e operador do Grupo JURONG, serviu-se de conta mantida
em  Liechtenstein,  em  nome  da  offshore BLACK  ROCK  OIL  SERVICES  LIMITED,  da  qual  era
controlador,  para  remeter  a  quantia  de  US$  249.965,00  (duzentos  e  quarenta  e  nove  mil,
novecentos e sessenta e cinco dólares) para a conta  nº 65407333 do BANQUE CRAMER CIE SA,
localizada na Suíça e de titularidade da  offshore FIRASA COMPANY S.A.,  controlada por JOÃO
FERRAZ. De forma semelhante, nas datas de 25/07/2013 e 13/12/2013, GUILHERME ESTEVES DE
JESUS serviu-se de conta mantida em Liechtenstein, em nome da offshore OPDALE INDUSTRIES
LTD.,  da qual  era  controlador,  para remeter,  respectivamente,  as  quantias  de  US$ 786.155,20
(setecentos  e  oitenta  e  seis  mil,  cento  e  cinquenta  e  cinco  dólares  e  vinte  centavos)  e  US$
699.714,35 (seiscentos  e  noventa  e  nove  mil,  setecentos  e  quatorze  dólares  e  trinta  e  cinco
centavos) para a mesma conta nº 65407333 do BANQUE CRAMER CIE SA, na Suíça e de titularidade
da offshore FIRASA COMPANY S.A., controlada por JOÃO FERRAZ.
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Os pagamentos e as vinculações de ambos às contas mantidas no exterior foram
comprovados a partir de documentos bancários e de depoimentos prestados em juízo na ação
penal nº 5050568-73.2016.4.04.7000. 

Conforme  demonstram  os  documentos  bancários  emitidos  pelo  banco  suíço
CRAMER31, referentes à conta da offshore  FIRASA COMPANY SA, no dia 06/03/2015 foi expedido
“Aviso de crédito” para o beneficiário da conta FIRASA, informando acerca da transferência da
quantia de  US$ 249.965,00,  efetuada pela  offshore  BLACK ROCK OIL SERVICES LIMITED  (cujo
real  beneficiário,  como  já  demonstrado,  era  GUILHERME  ESTEVES  DE  JESUS)  na  data  de
28/05/2013:

Posteriormente,  em  25/07/2013,  GUILHERME  ESTEVES  DE  JESUS efetuou  o
segundo pagamento da cota de propina devida a JOÃO FERRAZ, no importe de US$ 786.155,20,
utilizando-se,  dessa  vez,  da  conta  da  offshore  OPDALE, conforme  demonstra  o  documento

31 ANEXO92, fl. 3
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bancário abaixo, emitido pelo banco suíço CRAMER:

 

Por  fim,  em  13/12/2013,  GUILHERME  ESTEVES  DE  JESUS efetuou  o
terceiro  pagamento  em  favor  de  JOÃO  FERRAZ,  utilizando-se  novamente  da  offshore
OPDALE, no importe de US$ 699.714,35:
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Destaca-se, ainda, que a vinculação de tais pagamentos às propinas decorrentes
dos contratos celebrados pela JURONG com a PETROBRAS, por intermédio da SETE BRASIL, resta
plenamente comprovada, não apenas pelas declarações dos réus colaboradores e dos documentos
bancários,  mas  também  pelas  informações  constantes  na  planilha  apresentada  por  PEDRO
BARUSCO, na qual o colaborador contabilizou expressamente, com leves variações, os 3 depósitos
efetuados  por  GUILHERME ESTEVES DE JESUS em favor  de  JOÃO FERRAZ (identificado pelo
codinome “MARS”)32:

32  ANEXO93, fl. 165
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2.4.  Pagamento da parcela de vantagem indevida pactuada em relação a
EDUARDO MUSA.

Restaram  também  devidamente  comprovados  os  repasses  de  vantagens
indevidas por GUILHERME ESTEVES a EDUARDO MUSA. Nas datas de 25/07/2013 e 13/12/201333,
GUILHERME ESTEVES  DE  JESUS  serviu-se  de  conta  mantida  em  Liechtenstein,  em nome  da
offshore OPDALE INDUSTRIES LTD.,  da qual era controlador, para remeter, respectivamente, as
quantias de US$ 786.155,20 (setecentos e oitenta e seis mil, cento e cinquenta e cinco dólares e
vinte centavos) e US$ 699.714,35 (seiscentos e noventa e nove mil, setecentos e quatorze dólares
e trinta e cinco centavos) para a conta nº 10734813.2001 do BANQUE CRAMER CIE SA, na Suíça e
de titularidade da offshore NEBRASKA HOLDING INC., controlada por EDUARDO MUSA,

Em  interrogatório  prestado  na  ação  penal  nº  5050568-73.2016.4.04.7000  ,
EDUARDO MUSA confirmou que recebeu parte do montante de propina pacutado em razão dos
contratos celebrados entre o estaleiro JURONG e a PETROBRAS, por intermédio da SETE BRASIL, na
conta da empresa  offshore  NEBRASKA HOLDING INC., mantida por ele no banco suíço CRAMER.
Corroboram as palavras do réu colaborador os diversos documentos bancários relativos à conta
mantida  em nome da  offshore  NEBRASKA HOLDING INC,  de  titularidade  de EDUARDO MUSA
(tendo  BERNARDO FREIBURGHAUS como procurador)34:

33 Utiliza-se, aqui, as “date valeur” das operações, sendo que as datas em que realizadas ou formalizadas
pelo banco (“date”) constam como 30/07/13 e 18/12/13, respectivamente (Anexo 94)

34  Anexo 94, fls. 38/39
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O primeiro pagamento efetuado por  GUILHERME ESTEVES em favor de
EDUARDO MUSA ocorreu em  25/07/2013, por meio de transferência bancária efetuada
pela  offshore  OPDALE, no valor de  US$ 786.155,20, conforme se observa no extrato da
conta NEBRASKA HOLDING INC., emitido pelo banco suíço CRAMER35:

Posteriormente, GUILHERME ESTEVES DE JESUS efetuou o segundo pagamento
em favor de EDUARDO MUSA, utilizando-se mais uma vez da offshore OPDALE para transferir, na
data de  18/12/2013, a quantia de  US$ 699.714,35,  conforme se observa no mesmo extrato da
conta NEBRASKA HOLDING INC., emitido pelo banco suíço CRAMER:

Destaca-se, ainda, que a vinculação de tais pagamentos às propinas decorrentes
dos contratos celebrados pela JURONG com a PETROBRAS, por intermédio da SETE BRASIL, resta

35  ANEXO95, fl. 3

32/54



Ministério Público Federal
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ

FORÇA-TAREFA LAVA JATO

plenamente comprovada não apenas pelas declarações dos réus colaboradores e dos documentos
bancários,  como  também  pelas  informações  constantes  na  planilha  apresentada  por  PEDRO
BARUSCO, na qual o colaborador contabilizou expressamente, com leves variações, os 2 depósitos
efetuados por  GUILHERME ESTEVES DE JESUS em favor de EDUARDO MUSA (identificado pelo
codinome “MZB”)36.

3. CORRUPÇÃO

Conforme  já  amplamente  narrado  acima  e  na  Ação  Penal  nº  5050568-
73.2016.4.04.7000,  restou  demonstrado  que  efetivamente  houve  negociação  e  pagamento  de
propina realizada por  GUILHERME ESTEVES  para a obtenção de contratos de afretamento de
sondas pela Jurong com a Petrobras.

Os  atos  de  corrupção  foram  praticados  por  GUILHERME  ESTEVES mediante
autorização, consentimento e benefício pessoal do então Presidente da Jurong, MARTIN CHEAH
KOK CHOON.  Ao oferecer e pagar a propina para a obtenção dos contratos com a Petrobras,
GUILHERME ESTEVES DE JESUS   atuava sob as ordens, em conjunto e com o conhecimento do  
então Presidente da Jurong no Brasil,   MARTIN    CHEAH KOK CHOON.  

Dessa forma,  MARTIN CHEAH KOK CHOON, de modo consciente e voluntário,
em comunhão de esforços com GUILHERME ESTEVES, para que obtivesse benefícios em favor do
Grupo JURONG e vantagem econômica para si mesmo, em data ainda não precisada, mas certo
que próximo ao período compreendido entre  10/02/2011 e 04/04/2011, ofereceu,  prometeu e
pagou a RENATO DUQUE vantagem indevida em percentual  equivalente a 1% dos  7 contratos
obtidos pelo estaleiro JURONG, por intermédio da SETE BRASIL, relacionados abaixo, em virtude da
contratação de serviços e afretamento de sondas pela PETROBRAS, correspondente a, pelo menos,
US$ 50.805.740,46, que à época correspondiam a pelo menos R$ 103.471.696,83, para determiná-
lo  a  praticar  atos  de  ofício que  favorecessem  o  Grupo  JURONG  nas  contratações  com  a
PETROBRAS por intermédio da SETE BRASIL, bem como para que RENATO DUQUE se abstivesse de
praticar atos de ofício que viessem contra os interesses da JURONG.

MARTIN  CHEAH  KOK  CHOON incorreu,  assim,  na  prática  do  delito  de
corrupção ativa,  por  7 (  sete)   vezes  37, em sua  forma  majorada,  previsto  no art.  333,    caput    e  
parágrafo único, do Código Penal,  visto que o funcionário público corrompido não só aceitou tal
promessa de vantagens indevidas, em razão da função, como efetivamente deixou de praticar atos
de ofício com infração de deveres funcionais e praticou atos de ofício nas mesmas circunstâncias,
tendo recebido as vantagens indevidas prometidas para tanto.

MARTIN CHEAH KOK CHOON, na condição de Presidente da Jurong no Brasil,
autorizou o então representante comercial da Jurong no Brasil, GUILHERME ESTEVES, a oferecer e

36  ANEXO93, fl. 165
37 Os atos de corrupção analisados no presente caso envolveram sete contratos firmados pela JURONG em

virtude da contratação de serviços e afretamento de sondas pela PETROBRAS por intermédio da SETE
BRASIL.
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pagar vantagem indevida a RENATO DUQUE para que o Grupo Jurong obtivesse sete contratos de
afretamento de sondas.

Além de autorizar  GUILHERME ESTEVES a oferecer e efetuar o pagamento de
vantagem indevida, MARTIN CHEAH KOK CHOON também se beneficiou direta e pessoalmente
de parte dos valores ilícitos recebidos por GUILHERME ESTEVES em decorrência dos contratos
celebrados pela JURONG com a PETROBRAS mediante corrupção.

Conforme já referido acima, em decorrência dos atos de corrupção praticados
por GUILHERME ESTEVES em conjunto e com autorização de  MARTIN CHEAH KOK CHOON,
foram  concretizadas as  assinaturas  dos  contratos  de  afretamento referentes  às  6  Unidades
Flutuantes  de  Perfuração  a  serem  construídas  no  Brasil,  no  Estaleiro  JURONG  ARACRUZ
(pertencente ao Grupo JURONG), sendo os contratos assinados em 03/08/2012, conforme dados
a seguir38:

1) Unidade NS Guarapari,  pelo valor total estimado de R$ 4.964.366.485,86 39

2) Unidade NS Camburi, pelo valor total estimado de  R$ 5.008.270.139,9340

3) Unidade NS Itaoca, pelo valor total estimado de R$ 5.067.753.075,51 41;
4) Unidade NS Itaunas, pelo valor total estimado de R$ 5.064.190.619,28 42;
5) Unidade NS Siri, pelo valor total estimado de  R$ 5.064.190.619,2843;
6) Unidade NS Sahy,  pelo valor total estimado de R$ 5.089.234.441,61 44

A despeito da negociação realizada pela Comissão de negociação da Petrobras,
o valor final da contratação das 21 sondas se deu em preço superior ao de mercado e ao que se
obteria em um ambiente competitivo (caso os Estaleiros não estivessem se unido entre si e com a
SETE  BRASIL).  Relevante  destacar  que  o  valor  final  (nitidamente  sobrevalorado),  conforme
consignado  no  relatório  da  comissão  de  Negociação,  foi  alcançado  a  partir  de  inúmeras
concessões  feitas  pela  PETROBRAS.   Nesse  sentido,  como  destacado  acima,  a  flexibilização
concedida para se chegar ao valor final foi tão ampla que é possível que tenha até superado o
limite máximo aceitável pela PETROBRAS.

Além disso,  um dia  antes da assinatura dos referidos contratos,  ou seja,  em
02/08/2012,  houve  autorização  para  que  uma  das  unidades  contratadas  com  o  estaleiro
ATLÂNTICO  SUL,  mais  especificamente  a  unidade  Arpoador,  fosse  transmitida  à  JURONG.  A
proposta de transferência foi feita pela SETE BRASIL ao perceber que haveria atraso na entrega
da sonda. Assim, por meio da SETE BRASIL, a JURONG foi beneficiada com um 7º contrato de
prestação de serviços e afretamento de sonda com a PETROBRAS45:

7) Unidade NS Arpoador,  empresas  ARPOADOR DRILLING B.V.  (afretamento)

38 Comunicado Ata DE 4.955, item 8, de 19/07/2012 (Anexo 60).
39 (Anexos 256 e 257). 
40 Anexos 260 e 261
41  (Anexos 264 e 265). 
42  (Anexos 268 a 269)
43  (Anexos 272 e 273).
44 (Anexos 275 e 276).
45 Relatório Final da Comissão Interna de Apuração DIP DE&P-251/2015 (Anexos 62 a 88, fls. 169).
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pelo valor total estimado de R$ 4.510.796.586,00 46

Conforme  já  demonstrado  no  item  anterior,  o  pagamento  das  vantagens
indevidas foi concretizado diretamente por  GUILHERME ESTEVES, com o pleno conhecimento e
autorização de MARTIN CHEAH KOK CHOON.   Segundo já detalhadamente exposto acima, o
pagamento  das  vantagens  indevidas  foi  concretizado  por  GUILHERME ESTEVES em favor  de
RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, EDUARDO MUSA e JOÃO FERRAZ, mediante transferências
dissimuladas realizadas a partir das contas OPDALE e BLACK ROCK, titularizadas por GUILHERME
ESTEVES, para as contas DRENOS CORPORATION (de titularidade de RENATO DUQUE)47; NATIRAS
INVESTMENTS (de titularidade de PEDRO BARUSCO), FIRASA COMPANY S.A  (de titularidade de
JOÃO FERRAZ) e NEBRASKA HOLDING (de titularidade de EDUARDO MUSA)

Ademais,  segundo  revelaram  os  documentos  bancários  das  contas  secretas
mantidas por GUILHERME ESTEVES em nome das offshores OPDALE e BLACK ROCK, no mesmo
período  em  que  efetuou  o  pagamento  das  vantagens  indevidas  a  RENATO  DUQUE,  PEDRO
BARUSCO, EDUARDO MUSA e JOÃO FERRAZ,  GUILHERME ESTEVES também fez uso de contas
secretas  por  ele  mantidas  no  exterior  para,  mediante  11  transferências,  repassar,  de  forma
dissimulada, a quantia de USD 9.033.710,13 (nove milhões, trinta e três mil, setecentos e dez
reais e treze centavos) a MARTIN CHEAH KOK CHOON, então Presidente da JURONG no Brasil,
o qual recebeu as quantias em duas contas por ele mantidas no exterior em nome de offshores: as
contas DEEP OIL INTERNATIONAL LTD e NAVE PETROLEO LTD.

Em  documentos  obtidos  em  busca  e  apreensão  realizada  nos  endereços  de
GUILHERME ESTEVES DE JESUS,  verificou-se que  GUILHERME ESTEVES  elaborou e mantinha
consigo planilhas de controle de pagamentos vinculadas aos projetos das sondas contratadas pelo
Estaleiro  Jurong  (referidas  nos  documentos  por  DRU1-DRU-7).  Em  tais  planilhas  de  controle,
observa-se claramente a referência à divisão dos valores relacionados aos contratos de sondas
(cada planilha indicando a divisão de cada um dos contratos de sondas – DRU1 a DRU7).

Verifica-se que, nas mesmas planilhas, há a descrição dos pagamentos realizados
a “brusso” (em evidente menção a BARUSCO, então Diretor de Operações da Sete Brasil e um dos
beneficiários  da  divisão  de  propina  pactuada),  “duq” (em notória  alusão ao  então  Diretor  de
Serviços da Petrobras,  RENATO DUQUE, beneficiário da propina pactuada para contratação das
sondas  pela  Petrobras),  a  “yeo”  (em  referência  a  YEO  KENG  THONG,  seu  sócio  na  empresa
Greenfield  serviços  e  consultoria  empresarial)  e  a  “martin”  (em  notória  menção  a  MARTIN
CHEAH KOK CHOON).

Nas mesmas planilhas, observa-se, ainda, que tanto o pagamento das propinas a
“brusso” e “duq” quanto os pagamentos a  “MARTIN”,  além de serem parte de divisão de um
mesmo valor total (dividido em percentuais para cada um), foram todos valores repassados por
meio da mesma conta mantida por GUILHERME ESTEVES em nome da offshore OPDALE.

A divisão  dos  valores  ilícitos  entre  GUILHERME ESTEVES,  MARTIN,  RENATO
DUQUE, PEDRO BARUSCO e outros, bem como a utilização das contas ocultas de  GUILHERME

46 ANEXOS 282 E 283.
47 ANEXOS 292 e 293
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ESTEVES  para tanto, encontra-se materializada na planilha com ele apreendida, intitulada “EJA-
DRU-CONTROLE  PAGAMENTO  E  RECEBIMENTOS  DRU.xlsx”,  nas  diversas  abas  das  quais  é
composta, conforme descrito no Relatório de Polícia Judiciária nº 22048:

48 ANEXO11 – Relatório de Polícia Judiciária nº 220.
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Segundo se depreende das planilhas acima reproduzidas, o valor nelas descrito
diz  respeito  à  divisão  dos  lucros  ilícitos  obtidos  com  os  contratos  firmados  mediante  os
pagamentos de propina acertados e concretizados por GUILHERME ESTEVES.

Segundo já demonstrado acima, a partir do acerto ilícito,  GUILHERME ESTEVES
assegurou à JURONG os sete contratos de afretamento de sondas com a Petrobras. Na medida em
que a propina assegurou  os contratos, garantiu também o pagamento a  GUILHERME ESTEVES
pela JURONG de valores que comportavam não apenas o montante destinado ao pagamento da
propina, mas também o lucro ilícito decorrente do crime de corrupção.

Nesse contexto, a descrição contida nas planilhas, com a divisão em percentuais
exatos da divisão dos lucros ilícitos denota que os valores repassados de forma dissimulada a
MARTIN CHEAH KOK CHOON  diziam respeito  a  repasse  do  kickback acertado com o então
Presidente da Jurong no Brasil. 

GUILHERME  ESTEVES era  o  intermediador  autorizado  pela  Presidência  do
ESTALEIRO  JURONG,  exercida  à  época  por  MARTIN CHEAH  KOK  CHOON49,  para  realizar
pagamentos  de  propina,  sendo que  possivelmente  foi  escolhido  para  esta  função  por  ser  de
confiança de MARTIN CHEAH KOK CHOON e com ele partilhar a comissão ilícita recebida.

Segundo se depreende das planilhas, os valores destinados a  MARTIN CHEAH
KOK CHOON correspondiam ao mesmo percentual que seria destinado ao próprio GUILHERME
ESTEVES  DE  JESUS,  todos  decorrentes  do  ato  de  corrupção  concretizado  diretamente  por
GUILHERME ESTEVES DE JESUS,  possivelmente se tratando de um “pedágio” pactuado com o
então presidente para a intermediação feita por GUILHERME ESTEVES DE JESUS.

A respeito das transferências realizadas em favor das contas mantidas na Suíça
por MARTIN CHEAH KOK CHOON em nome de offshores – as quais serão melhor detalhadas no
item relativo à lavagem de dinheiro –  destaca-se que, conforme apurado no relatório de Polícia
Judiciária nº 220, não há nenhuma relação societária ou comercial  aparente entre  GUILHERME
ESTEVES e MARTIN CHEAH KOK CHOON50.

A efetiva destinação feita por  GUILHERME ESTEVES a  MARTIN CHEAH KOK
CHOON  de parte dos valores relativos à corrupção vinculada aos contratos de afretamento de
sondas à Petrobras revela que, além de GUILHERME ESTEVES,  também MARTIN CHEAH KOK
CHOON, no exercício do cargo de Presidente da JURONG no Brasil, teve envolvimento nos atos de
corrupção. Tal circunstância indica, ainda, o efetivo e direto envolvimento do Grupo JURONG na
corrupção de funcionários públicos da Petrobras.

Ainda nesse sentido, destaque-se que GUILHERME ESTEVES DE JESUS recebeu
pagamentos da JURONG por meio de contas mantidas no exterior em nome de offshores, dentre as
quais as contas mantidas em Liechtenstein em nome das offshores OPDALE e BLACK ROCK. Em
termos de compliance, caso a JURONG e seu Presidente no Brasil, MARTIN CHEAH KOK CHOON,
tivessem efetivo interesse e comprometimento em evitar que seu representante se envolvesse com
propina,  uma  providência  mais  do  que  básica  seria  a  de  exigir  que  GUILHERME  ESTEVES
demonstrasse a regularidade e licitude das contas utilizadas para o recebimento dos pagamentos

49 http://gazetaonline.globo.com/_conteudo/2012/08/noticias/a_gazeta/economia/1337789-contrato-
historico-de-r-10-bi.html

50 ANEXO 11
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que seriam feitos pela JURONG.

Todavia, o que se observou foi que a JURONG, que era à época administrada por
MARTIN CHEAH KOK CHOON, deliberadamente ignorou tal providência básica de  compliance,
permitindo  que  GUILHERME  ESTEVES,  contratado  para  prestar  serviços  no  Brasil,  fosse
remunerado em contas ocultas mantidas no exterior em nome de  offshores  que não possuíam
relação efetiva com a prestação de serviços contratados,  sendo que de tais contas retornaram
pagamentos ilícitos ao próprio MARTIN CHEAH KOK CHOON. 

Destaque-se que GUILHERME ESTEVES prestava serviços à JURONG pelo menos
desde 2007, conforme declarado pelo próprio GUILHERME ESTEVES em interrogatório prestado
na  Ação  Penal  nº  5050568-73.2016.404.70005152.  Para  prestar  serviços  à  JURONG,  GUILHERME
ESTEVES  também  recebeu  da  JURONG  pagamentos  no  Brasil,  em  sua  empresa  UPNAVY
CONSULTORIA EMPRESARIAL, muitos deles na mesma época em que também recebia da JURONG
pagamentos  em suas  contas  secretas  no  exterior.  Nesse  sentido,  a  partir  da  quebra  de  sigilo
bancário  apurou-se  que,  além  dos  pagamentos  recebidos  no  exterior,  GUILHERME  ESTEVES
recebeu no Brasil, do Estaleiro Jurong, no período entre 08/10/2012 e 14/11/2014, a quantia de R$
5.686.204,77, dividida em seis pagamentos.53 

Nesse contexto, o fato de a Jurong ter pago ao mesmo tempo valores no Brasil e
no  exterior  reforça  os  indícios  de  que  os  valores  que  foram  repassados  no  exterior  tinham
efetivamente propósitos ilícitos conhecidos desde o início por MARTIN CHEAH KOK CHOON.

Aliás,  como visto,  além de permitir  que  GUILHERME ESTEVES  fizesse uso de
contas  não  declaradas,  MARTIN CHEAH KOK CHOON recebeu de  forma dissimulada valores
ilícitos transferidos a ele por GUILHERME ESTEVES a partir dessas contas secretas.

No que diz respeito às anotações de divisão de propina com a pessoa de nome
“MARTIN”, cabe ainda mencionar que o único MARTIN que consta da lista de contatos do celular
apreendido de GUILHERME ESTEVES é o próprio MARTIN CHEAH KOK CHOON, como se verifica
da imagem abaixo, extraída da memória do aparelho:

51 ANEXO 97 – transcrição interrogatório na ação penal
52 (ANEXO 96)
53 Pagamentos realizados nas seguintes datas e valores: R$ 619.410,00 (em 08/10/2012), R$ 1.602.778,45

(em 15/07/2013),  R$ 799.168,81 (em 21/08/2013),  R$ 889.608,69 (em 24/02/2014),  R$ 986.173,90 (em
30/06/2014) e R$ 789.064,92 (14/11/2014). 
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Tal  fato  reforça  ainda  mais  a  evidência  de  envolvimento  direto  do  então
Presidente da JURONG na corrupção investigada, com o acréscimo de que se beneficiou direta e
pessoalmente dos valores obtidos mediante corrupção. 

Observa-se, nesse ponto, que a metodologia utilizada por GUILHERME ESTEVES
para viabilizar o pagamento de propina (com a utilização das contas ocultas mantidas no exterior
para o recebimento da JURONG e posterior pagamento de propina) foi a mesma adotado por ZWI
SKORNICKI  (representante  do  Estaleiro  Keppel  Fels,  já  condenado  por  esse  juízo),  o  qual
confessadamente efetuou o pagamento das propinas no interesse da KEPPEL FELS por meio de
contas secretas mantidas no exterior em nome de offshores, com o conhecimento de executivos do
Grupo Keppel Fels.

Ainda sobre  a  semelhança  entre  os  casos  de  corrupção envolvendo o grupo
KEPPEL  FELS e  o  Grupo JURONG,  cumpre  destacar  que,  ao  celebrar  acordo com o Ministério
Público  Federal,  o  então  representante  da  Keppel  Fels,  ZWI  SKORNICKI,  reconheceu  que  o
percentual de “comissão” a ele repassado pelo Grupo Keppel Fels estava acima do que era previsto
no mercado para o serviço de consultoria, e que o percentual mais elevado foi previsto desde o
início como forma de comportar também o pagamento de vantagem indevida.

A respeito do excessivo valor destinado como comissão a GUILHERME ESTEVES
e  à  evidente  caracterização  de  que  tal  percentual  englobaria  também  conscientemente  o
pagamento de propina para a obtenção dos contratos com a Petrobras, insta registrar que ZWI
SKORNICKI -  representante do Estaleiro Keppel Fels (o qual, no mesmo contexto, celebrou com a
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Petrobras 6 contratos para afretamento de sondas) – após celebrar acordo de colaboração com o
Ministério  Público  Federal,  esclareceu,  em  interrogatório  prestado  nos  autos  nº  5013405-
59.2016.404.700054,  que o percentual esperado como regular para remuneração do trabalho de
representação comercial em contratos de elevada monta seria de 0,5%, e que o valor excedente a
tal  percentual  –  também  por  ele  recebido  em  contas  ocultas  no  exterior  –  destinava-se  ao
pagamento de vantagens indevidas, estando a empresa plenamente ciente da finalidade espúria
que seria dada aos valores excedentes recebidos nas contas secretas, até porque, como observado,
o valor pactuado superava em muito o que se esperaria em uma contratação regular.

Acerca  do elevado percentual  de  comissão pago a  GUILHERME ESTEVES  –  a
demonstrar que, assim como no caso da KEPPEL FELS, a empresa sabia do pagamento de propina
por parte de seu rep´resentante – insta registrar que, segundo relatado em e-mail direcionado ao
banco em que mantinha a conta BLACK ROCK, FREDERICO GOLDIN, procurador da conta BLACK
ROCK, informou que GUILHERME ESTEVES havia celebrado “contrato de consultoria” em que lhe
seria  destinado  o  percentual  de  5%  do  valor  do  contrato,  percentual  esse  notoriamente
supervalorado e destoante dos percentuais praticados no mercado55, a indicar claramente que o
valor repassado a GUILHERME ESTEVES conscientemente englobava também valores que seriam
destinados a pagamento de propinas.  

A respeito do percentual de “comissão” repassada pela JURONG a GUILHERME
ESTEVES, destaca-se o seguinte e-mail, redigido por FREDERICO GOLDIN, procurador da conta de

54   (…)
Ministério Público Federal:- Senhor Zwi, o senhor mencionou que o senhor fez pagamentos de propina em

favor do senhor Pedro Barusco, Renato Duque, para o partido dos trabalhadores, e que esses valores
teriam tido a anuência da empresa Keppel Fels.

Interrogado:- Da Keppel. Sim Senhora.
Ministério Público Federal:- O senhor tem, pelo que eu observei, o senhor tinha um contrato com a Eagle e

também tinha um contrato por essas empresas do exterior, a Deep Sea, contrato de representação, como
que era operacionalizado esse repasse dos valores que seriam utilizados para pagamento de propina, por
que esses dois contratos diferenciados?

Interrogado:- O contrato que é feito no Brasil foi feito exatamente para fazer frente aos pagamentos dos
meus serviços habituais dentro da Keppel, para cada contrato que era obtido,  e os contratos que eram
feitos  no exterior,  com a Keppel  do  exterior,  e  pagos  na minha  conta,  que eu chamo de conta  de
passagem, era exatamente…

Ministério Público Federal:- Essa Deep Sea…
Interrogado:- A Deep Sea, a Windsor, a Lynmar, a Faircon, elas serviam de passagem exatamente para poder

ficar com uma parte, porque eles sabiam que era minha comissão e o resto como propina para pagar os
agentes públicos.

(…)
Defesa:- Senhor Zwi, nós gostaríamos de saber como é que funciona, nesse ramo de representação feito para

estaleiros, a remuneração de representantes como o senhor?
Interrogado:- Ela depende do contrato, é exatamente o valor da comissão, sempre é quanto maior o valor do

contrato menor é o valor do percentual  de comissão porque os valores de contratação são bastante
volumosos, e aí é feito cascata, e no meu contrato, que eu acho que a procuradoria deve ter da Eagle,
mostra que existe até um limite, tantos por cento depois de 100 milhões vai reduzindo até chegar valores
acima de 500 milhões, alguma coisa, cai para 0,5%. (ANEXO 12)

55 ANEXO12 – Interrogatório de ZWI SKORNICKI na ação penal nº 5013405-59.2016.4.04.7000.
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GUILHERME ESTEVES:

Ainda  a  reforçar  os  indícios  de  que  os  valores  repassados  por  GUILHERME
ESTEVES a  MARTIN CHEAH KOK CHOON  se tratavam de  kickback da propina negociada para
contratação das 7 sondas, observou-se que algumas das transferências realizadas por   GUILHERME  
ESTEVES   em favor de   MARTIN     CHEAH KOK CHOON   ocorreram exatamente no mesmo dia em  
que transferidos valores de propinas aos demais beneficiários do esquema ilícito e com a utilização
das mesmas contas.

As transferências foram realizadas por  GUILHERME ESTEVES em benefício de
MARTIN CHEAH  KOK  CHOON  mediante  a  utilização  das  contas OPDALE e  BLACK  ROCK,
exatamente as mesmas que também foram utilizadas para pagar as parcelas de propina pactuadas
com RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, EDUARDO MUSA e JOÃO FERRAZ.

Segundo se apurou a partir dos extratos bancários das contas de  GUILHERME
ESTEVES e  de  MARTIN CHEAH  KOK CHOON,  GUILHERME  ESTEVES  transferiu  a  MARTIN
CHEAH  KOK  CHOON  pelo  menos  USD  9.033.710,13 (nove  milhões,  trinta  e  três  mil,
setecentos e dez dólares e treze centavos), fracionado em 11 transferências bancárias a partir
das contas secretas OPDALE e BLACK ROCK, para as contas NAVE PETROLEO e DEEP OIL.

Também a partir da análise dos extratos bancários das contas OPDALE e BLACK
ROCK, verificou-se que diversas das transferências realizadas por   GUILHERME ESTEVES   em favor  
de    MARTIN CHEAH KOK CHOON   ocorreram exatamente no mesmo dia em que efetuadas as  
transferências em favor dos demais beneficiários da divisão da propina.  

Nesse sentido, destaca-se que, no mesmo dia 04/02/2013, em que GUILHERME
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ESTEVES transferiu  USD 1.825.107,54 da sua conta OPDALE para a conta  NAVE PETRÓLEO, de
MARTIN  CHEAH KOK  CHOON,  GUILHERME  ESTEVES também  transferiu  a  quantia  de  USD
732.563,01, da mesma conta OPDALE, para a conta NATIRAS INVESTMENTS, de PEDRO BARUSCO.

Da mesma forma, na data de 25/07/2013, além de ter transferido a partir de sua
conta  OPDALE a  quantia  de USD 1.827,734,98  para  a  conta  NAVE PETROLEO,  de  MARTIN
CHEAH KOK CHOON, GUILHERME ESTEVES também utilizou sua conta OPDALE para transferir a
quantia de USD 786.155,20 para a conta FIRASA COMPANY S.A (pertencente a JOÃO FERRAZ) e
USD 786.155,20 para a conta NEBRASKA HOLDING INC, controlada por EDUARDO MUSA.

Além  disso,  na  data  de    13/12/2013  ,  além  de  transferir  a  quantia  de  USD
1.626.777,28 de sua conta OPDALE para a conta DEEP OIL, de MARTIN CHEAH KOK CHOON,
GUILHERME  ESTEVES também  transferiu  US$  1.063.675,31 da  conta  OPDALE  para  a  conta
DRENOS CORPORATION S.A., de RENATO DE SOUZA DUQUE, USD 699.714,35 da OPDALE para a
conta FIRASA COMPANY S.A. (pertencente a JOÃO FERRAZ) e USD 699.714,35 da conta OPDALE
para a conta NEBRASKA HOLDING INC., controlada por EDUARDO MUSA. 

Pelo  que  se  percebe,  portanto,  há  evidente  ligação  entre  as  transferências
realizadas por  GUILHERME ESTEVES em favor de MARTIN CHEAH KOK CHOON, a demonstrar
que os pagamentos de vantagem indevida foram concretizados com o conhecimento e autorização
de MARTIN CHEAH KOK CHOON.

Nesse cenário,  resta caracterizado que  MARTIN CHEAH KOK CHOON   incidiu,  
por sete vezes  , no crime de corrupção ativa, em sua forma majorada, previsto no art. 333,   caput   e  
parágrafo único, do Código Penal, visto que o funcionário público corrompido não só aceitou tal
promessa de vantagens indevidas, em razão da função, como efetivamente deixou de praticar atos
de ofício com infração de deveres funcionais e praticou atos de ofício nas mesmas circunstâncias,
tendo recebido as vantagens indevidas prometidas para tanto.

4. DA LAVAGEM DE DINHEIRO

Além das operações de lavagem de ativos já narradas na ação penal nº 5050568-
73.2016.4.04.7000, GUILHERME ESTEVES DE JESUS concretizou outras operações de lavagem de
dinheiro, conforme será narrado nos itens a seguir.

Os valores ilícitos auferidos com a prática dos crimes de corrupção e organização
criminosa acima descritos foram posteriormente objeto de transferências ocorridas tanto entre as
diversas contas secretas mantidas por  GUILHERME ESTEVES DE JESUS quanto entre as contas
secretas de GUILHERME ESTEVES e contas mantidas pelo então Presidente da Jurong no Brasil,
MARTIN CHEA KOK CHOON. Tais operações bancárias foram concretizadas com o propósito de
dissimular e ocultar a origem, localização, disposição, movimentação e propriedade dos valores
ilícitos.
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4.1.  LAVAGEM  DE  DINHEIRO  MEDIANTE  TRANSFERÊNCIAS  REALIZADAS
ENTRE AS CONTAS SECRETAS DE GUILHERME ESTEVES DE JESUS e MARTIN CHEAH KOK
CHOON.

No  período  compreendido  entre  06/04/2011  e  06/06/2014,  GUILHERME
ESTEVES DE JESUS, de modo consciente e voluntário, serviu-se das contas não declaradas por ele
mantidas em Liechtenstein, em nome das  offshores OPDALE INDUSTRIES LTD  e  BLACK ROCK,
para, mediante 11 transferências dissimuladas, remeter a quantia de USD 9.033.710,13 (nove
milhões, trinta e três mil, setecentos e dez dólares e treze centavos)  para as contas mantidas
em nome das offshores  DEEP OIL INTERNATIONAL LTD e NAVE PETROLEO LTD por  MARTIN
CHEAH KOK CHOON,  então Presidente da JURONG no Brasil,  de forma a,  assim, ocultarem e
dissimularem a natureza, origem, localização, disposição, movimentação e propriedade de valores
provenientes,  direta  e  indiretamente,  dos  delitos  antecedentes  de  cartel,  fraude  a  licitações,
organização criminosa, corrupção ativa e passiva, praticados em detrimento da PETROBRAS e já
descritos nesta peça.

Assim, agindo MARTIN CHEAH KOK CHOON incorreu no crime de lavagem de
dinheiro, capitulado no artigo 1º  , §4º, da Lei nº 9.613/98  , por 11 vezes (número de transferências
efetuadas), em concurso material (art. 69), tudo na forma dos arts. 29 e 30, do Código Penal.

As transferências dissimuladas e fracionadas foram realizadas por  GUILHERME
ESTEVES  - por meio de suas contas secretas OPDALE e BLACK ROCK – para as contas DEEP OIL e
NAVE PETROLEO, de MARTIN CHEAH KOK CHOON nas seguintes datas e valores:

a)  Transferência  de  USD  112.937,00, realizada  em  06/04/2011  da  conta
mantida por  GUILHERME ESTEVES  em Liechtenstein,  no Banco Valartis,  em nome da offshore
BLACK ROCK, para a conta mantida por MARTIN CHEAH KOK CHOON, no banco Julius Baer, na
Suíça, em nome da offshore NAVE PETROLEO56

b) Transferência de USD 266.250,00, ocorrida na data de 21/04/2011, da conta
BLACK ROCK, mantida por GUILHERME ESTEVES  no Banco Valartis, em Liechtenstein,  para a
conta NAVE PETROLEO,  mantida por  MARTIN CHEAH KOK CHOON  no Banco Julius Baer, na

56 ANEXO197, p. 5
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Suíça57

c) Transferência de USD 118.584,00,  ocorrida em 16/09/2011, da conta BLACK
ROCK, mantida por GUILHERME ESTEVES no Banco Valartis, em Liechtenstein para a conta NAVE
PETROLEO, mantida por MARTIN CHEAH KOK CHOON  no Banco Julius Baer, na Suíça58

d) Transferência de USD 411.200,00, ocorrida em 03/01/2012, da conta BLACK
ROCK, mantida por GUILHERME ESTEVES no Banco Valartis, em Liechtenstein para a conta NAVE
PETROLEO, mantida por MARTIN CHEAH KOK CHOON  no Banco Julius Baer, na Suíça;59

e) Transferência de USD 125.393,91, ocorrida em 28/06/2012:, da conta BLACK
ROCK, mantida por GUILHERME ESTEVES no Banco Valartis, em Liechtenstein para a conta NAVE

57 ANEXO197, p. 5
58 ANEXO206, p.20
59 ANEXO197, p. 16
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PETROLEO, mantida por MARTIN CHEAH KOK CHOON  no Banco Julius Baer, na
 Suíça60

f)  Transferência  de  USD  1.825.107,54,  ocorrida  em  04/02/2013, da  conta
OPDALE,  mantida por GUILHERME ESTEVES no Banco Valartis, em Liechtenstein,   para a conta
NAVE PETROLEO, mantida por MARTIN CHEAH KOK CHOON  no Banco Julius Baer, na Suíça61

g) Transferência de USD 283.854,50,  ocorrida em 07/03/2013, da conta BLACK
ROCK,  mantida por GUILHERME ESTEVES  no Banco Valartis,  em Liechtenstein  para a conta
NAVE PETROLEO, mantida por MARTIN CHEAH KOK CHOON  no Banco Julius Baer, na Suíça62:

h)  Transferência  de  USD  1.050.096,64,  ocorrida  em  15/04/2013,  da  conta
OPDALE,  mantida por GUILHERME ESTEVES  no Banco Valartis, em Liechtenstein, para a conta
NAVE PETROLEO, mantida por MARTIN CHEAH KOK CHOON  no Banco Julius Baer, na Suíça63:

60 ANEXO206, p. 38
61 ANEXO198, p.6
62 ANEXO198, p.7
63 ANEXO198, p. 9
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i)  Transferência  de  USD  1.827.704,98,  ocorrida  em  25/07/2013,  da  conta
OPDALE,  mantida por GUILHERME ESTEVES  no Banco Valartis, em Liechtenstein, para a conta
NAVE PETROLEO, mantida por MARTIN CHEAH KOK CHOON  no Banco Julius Baer, na Suíça64:

j)  Transferência  de  USD  1.626.777,28,  ocorrida  em  13/12/2013,  da  conta
OPDALE,  mantida por GUILHERME ESTEVES  no Banco Valartis, em Liechtenstein, para a conta
DEEP OIL, mantida por MARTIN CHEAH KOK CHOON  no Banco Julius Baer, na Suíça:65

k)  Transferência  de  USD  1.385.774,28,  ocorrida  em  06/06/2014,  da  conta
OPDALE,  mantida por GUILHERME ESTEVES  no Banco Valartis, em Liechtenstein, para a conta
DEEP OIL,  mantida por MARTIN CHEAH KOK CHOON  no Banco Julius Baer, na Suíça:66

Segundo se observa a partir das reproduções acima expostas, as transferências
foram  todas  confirmadas  a  partir  da  análise  dos  documentos  bancários  recebidos  mediante
cooperação jurídica internacional.

Conforme  já  referido  acima,  as  contas  OPDALE  e  BLACK  ROCK  pertencem  a
GUILHERME  ESTEVES e  não  foram  por  ele  declaradas  às  autoridades  fiscais  brasileiras.   A
vinculação  de  GUILHERME  ESTEVES a  tais  contas  se  extrai  tanto  a  partir  dos  documentos
bancários  das  contas  –  com  a  referência  expressa  ao  nome  de  GUILHERME  ESTEVES como
beneficiário  das  contas  –  quanto  a  partir  dos  arquivos  eletrônicos  e  trocas  de  mensagens

64 ANEXO198, p. 14
65 ANEXO228, p. 3
66 ANEXO228, p.5
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protagonizadas por GUILHERME ESTEVES, todos revelando a efetiva propriedade de GUILHERME
ESTEVES em relação a tais contas .

Da  mesma  forma,  os  documentos  bancários  das  contas  DEEP  OIL  e  NAVE
PETROLEO também revelam claramente a propriedade de tais contas por MARTIN CHEAH KOK
CHOON. 

Conforme  demonstrado  pelos  dos  documentos  bancários,  recebidos  das
autoridades suíças por meio de cooperação jurídica internacional, MARTIN CHEAH KOK CHOON
não só constituiu  contas  no  exterior  em nome de  empresas  offshore  interpostas  e  em nome
próprio, como delas se utilizou para receber quantias milionárias a partir  de contas ocultas de
GUILHERME ESTEVES também no exterior,  as quais eram comprovadamente alimentadas com
recursos  ilícitos  obtidos  pelo  estaleiro  JURONG  (do  qual  MARTIN CHEAH  KOK CHOON era
Presidente na época dos fatos) a partir da corrupção de agentes públicos da PETROBRAS.

Resta  demonstrado,  portanto,  que  GUILHERME  ESTEVES e  MARTIN CHEAH
KOK CHOON incidiram, por 11 vezes, nas penas do artigo   1º  , §4º, da Lei nº 9.613/98  .

3.2.  LAVAGEM  DE  DINHEIRO  MEDIANTE  TRANSFERÊNCIAS  SUCESSIVAS
ENTRE CONTAS SECRETAS MANTIDAS NO EXTERIOR POR GUILHERME ESTEVES EM NOME
DE OFFSHORES.

 No contexto da obtenção mediante propina dos contratos de afretamento de
sete  sondas com a Petrobras,  GUILHERME ESTEVES DE JESUS recebeu em sua conta secreta
BLACK ROCK valores que lhe foram repassados pelo grupo JURONG.  No período de maio de 2012
a  dezembro  de  2014,  foram transferidos  pelas  empresas  do  Grupo Jurong  um total  de  USD
25.962.882,96 (vinte e cinco milhões, novecentos e sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta e dois
dólares e noventa e seis centavos) e EUR 9.853.710,7367 (nove milhões, oitocentos e cinquenta e
três  mil,  setecentos  e  dez  euros  e  setenta  e  três  centavos).  Segundo  comprovado  pelos
documentos bancários, a conta BLACK ROCK foi originalmente alimentada por 13 transferências
realizadas pela DOLPHIN RIG LTD, uma das  subsidiárias  da SEMBCORP MARINE LTD.,  empresa
incorporada em Singapura que exerce atividades na área de construção de navios e de plataformas
petrolíferas. O estaleiro JURONG, do qual  GUILHERME ESTEVES era o representante e operador
no Brasil, também é uma das subsidiárias da SEMBCORP MARINE LTD, tendo sido identificada uma
transferência efetuada pela JURONG para a BLACK ROCK.

Após  receber  os  valores  em sua  conta  BLACK ROCK,  GUILHERME  ESTEVES
realizou,  no  período  compreendido  entre  12/03/2012  e  18/08/2014,  pelo  menos  15
transferências de valores para outras contas secretas por ele mantidas no exterior em nome
de    offshores  , a seguir detalhadas Tais transferências realizadas entre as diversas contas secretas
mantidas por GUILHERME ESTEVES no exterior foram concretizadas com o propósito de distanciar
os  valores  da  sua  origem  criminosa,  em  prática  destinada  a  dissimular  e  ocultar  a  origem,
localização, disposição, movimentação e propriedade dos valores ilícitos recebidos em decorrência

67  ANEXO13 – Pagamentos efetuados pela JURONG para GUILHERME ESTEVES por meio da conta BLACK
ROCK.

47/54



Ministério Público Federal
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ

FORÇA-TAREFA LAVA JATO

dos crimes de corrupção concretizados por GUILHERME ESTEVES no interesse da JURONG.
Nesse sentido, após receber em sua conta mantida em Liechtenstein, no banco

Valartis, em nome da offshore  BLACK ROCK os valores pagos pelo Grupo Jurong,  GUILHERME
ESTEVES repassou,  por meio de 7 transferências realizadas entre janeiro de 2013 a junho de
2014, a quantia de  USD 23,7 milhões  da conta BLACK ROCK para a sua outra conta, mantida
também em Liechtenstein, no Valartis Bank, em nome da offshore OPDALE

Segundo  já  descrito  acima  e  comprovado  na  ação  penal  nº  5050568-
73.2016.4.04.7000,  a  conta  OPDALE também  foi  utilizada  para  o  pagamento  de  vantagens
indevidas.  Nesse cenário, as transferências realizadas a partir da conta BLACK ROCK para a conta
OPDALE  revelam  propósito  de  ocultação  e  dissimulação  da  origem  ilícita  dos  valores,
concretizadas com o propósito de se tentar dificultar a identificação da origem dos pagamentos de
propina  realizados  por  GUILHERME  ESTEVES e  a  identidade  da  pessoa  responsável  pelos
pagamentos ilícitos.

Destaca-se, nesse ponto, que tanto a conta BLACK ROCK quanto a conta OPDALE
eram mantidas  pelo  mesmo beneficiário final  -  GUILHERME ESTEVES -   em Liechtenstein  no
Valartis Bank.  Tratando-se de contas com o mesmo beneficiário final e no mesmo país e instituição
financeira,  a  realização  das  transferências  entre  uma  conta  e  outra  –  mantidas  em  nome  de
offshores diversas – teve notoriamente o único propósito de distanciar os valores da origem ilícita.

As sete transferências realizadas da conta BLACK ROCK para a conta OPDALE
foram concretizadas nas seguintes datas e valores:

Além disso, com o mesmo propósito, outras 8 transferências foram concretizadas
por  GUILHERME  ESTEVES  entre  contas  secretas  por  ele  mantidas  no  exterior,  conforme
sintetizado na seguinte planilha:
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Conforme detalhado acima, nas datas de 12/03/2012, 18/01/2013 e 28/01/2013,
mediante três transferências,  GUILHERME ESTEVES,  também com o propósito de ocultação,
inserindo mais uma camada na estrutura de lavagem de ativos,  promoveu a remessa de  USD
807.238,65 da conta mantida no Banco Valartis, em Liechtenstein, em nome da offshore BLACK
ROCK OIL SERVICES para a conta também mantida por GUILHERME ESTEVES em Liechtenstein,
no Valtartis  Bank,  em nome da offshore  IGALA VENTURES LTD,  conta  essa que  também era
mantida oculta das autoridades fiscais brasileiras.  Tais transferências ocorreram, respectivamente,
nos valores de USD 697.238,65, USD 60.000,00 e USD 50.000,00.

Outrossim, após efetuar as transferências da conta BLACK ROCK para a conta
IGALA  VENTURES,  GUILHERME  ESTEVES transferiu,  na  data  de  28/05/13,  da  conta  IGALA
VENTURES, mantida no Valartis Bank, em Liechtenstein, a quantia de  USD 10.000 para a conta
mantida em nome da offshore TRUNION,  em Liechtenstein, no Valartis Bank.

Na mesma data de 28/05/13, GUILHERME ESTEVES  transferiu ainda USD 10.000
da conta mantida em nome da offshore IGALA VENTURES para a sua outra conta secreta, aberta
em nome da offshore  KLAYSTONE, a qual era mantida na Suíça, no Banco BSI.  

Ainda  nesse  mesmo  dia  28/05/13,  GUILHERME  ESTEVES remeteu,  mediante
duas transferências  ,   a  quantia  de  USD 37.764,68 da sua conta IGALA  para  sua outra  conta
secreta mantida em Liechtenstein, no Valartis Bank. As remessas para a conta  BENEIA ocorreram
nos valores de USD 10 mil e USD 27.764,68.

Ainda, na data de 18/08/2014, após promover o fechamento da conta OPDALE,
GUILHERME ESTEVES  transferiu  USD 11.851,95  de  sua  conta  OPDALE,  até  então  mantida  no
banco Valartis, em Liechtenstein, para outra conta secreta também mantida em Liechtenstein, no
Valartis Bank, em nome da offshore  BENEIA.

A efetiva titularidade e vinculação de  GUILHERME ESTEVES às referidas contas
IGALA, TRUNION, BENEIA e KLAYSTONE foram comprovadas a partir dos documentos bancários
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de tais contas.
Segundo já referido acima, as contas OPDALE, BLACK ROCK, IGALA VENTURES,

KLAYSTONE, BENEIA GROUP e TRUNION, além de terem sido abertas no exterior em nome de
offshores, foram omitidas por GUILHERME ESTEVES das autoridades fiscais brasileiras, conforme
se apurou a partir da quebra de sigilo fiscal e pela análise do formulário do DERCAT apresentado
por GUILHERME ESTEVES em 31/10/201668.

Outrossim, com relação às contas mantidas em nome das offshores TRUNION e
BENEIA,  observou-se que a efetiva vinculação dos valores nelas depositados com a prática dos
crimes  de  corrupção  envolvendo  os  contratos  de  afretamento  de  sondas  resta  também
corroborada pela descrição contida na planilha de divisão dos valores ilícitos relacionados a tais
contratos.

Segundo se observa da planilha – identificada em análise a material eletrônico
apreendido em endereço de GUILHERME ESTEVES – há expressa referência às contas TRUNION,
BENEIA, OPDALE e BLACK  na descrição da divisão dos valores ilícitos relacionados aos 7 contratos
de afretamento de sondas.

A fim de facilitar  a  análise,  reproduzem-se os  arquivos,  conforme descrito  na
Informação nº 287/2015 – IPL 277/2015-4 SR/DPF/PR69 

68 ANEXO 279
69 ANEXO10.
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Resta demonstrado,  portanto,  que,  a  partir  das condutas narradas no presente
tópico,  GUILHERME ESTEVES DE  JESUS incidiu  nas  penas  do  artigo  1º  ,  §4º,  da  Lei  nº  
9.613/98, por 15 vezes.

PARTE V – CAPITULAÇÃO 

Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denuncia a Vossa Excelência:

(i)  GUILHERME  ESTEVES  DE  JESUS  como  incurso  no  crime  de  lavagem  de
dinheiro, capitulado no artigo 1º  , §4º, da Lei nº 9.613/98  , por 26 vezes70 (número de transferências
efetuadas), em concurso material (art. 69), tudo na forma do art. 29, do Código Penal;

ii) MARTIN CHEAH KOK CHOON como incurso no crime de corrupção passiva,
capitulado no  artigo  333,    caput   e  parágrafo  único,  do  Código  Penal  ,  por 7  (sete)  vezes, em
concurso material (art. 69); e crime de lavagem de dinheiro, capitulado no artigo 1º  , §4º, da Lei nº  
9.613/98, por 11 vezes (número de transferências efetuadas), em concurso material (art. 69), tudo
na forma dos arts. 29 e 30, do Código Penal;

PARTE VI - REQUERIMENTOS FINAIS 

Desse modo, requer o Ministério Público Federal:

a) o recebimento desta denúncia, a citação dos denunciados para responderem
à acusação e  sua  posterior  intimação para  audiência,  de  modo a  serem processados  no  rito
comum ordinário (art. 394, § 1º, I, do CPP), até final condenação, na hipótese de ser confirmada a
imputação, nas penas da capitulação;

b) seja  conferida  prioridade  a  esta  Ação  Penal,  na  forma  do  art.  11.2  da
Convenção de Palermo (Convenção da ONU contra o Crime Organizado Transnacional – Decreto
Legislativo 231/2003 e Decreto 5.015/2004);

c)  seja arbitrado o dano mínimo, a ser revertido em favor da PETROBRAS, com
base no artigo 387, caput e IV, do Código de Processo Penal, no montante de US$ 10.366.264,03
(dez milhões, trezentos e essenta e seis mil, duzentos e sessenta e quatro dólares e três centavos),
equivalente a R$ 43.643.008,1971 (quarenta e três milhões, seiscentos e quarenta e três mil e oito
dólares  e  dezenove  centavos),  correspondente  ao  valor  total  do  valor  repassado  a  título  de
vantagens indevidas a RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO, JOÃO FERRAZ e EDUARDO MUSA  no
interesse dos contratos firmados pela JURONG com a Administração Pública Federal, em especial
com a SETE BRASIL, descritos nesta denúncia;

70 Quantidade de operações de lavagem de dinheiro denunciadas nos itens 3.1 e 3.2
71 Conversão  realizada  na  data  de  27/01/2020,  em  conformidade  com  dados  disponibilizados  no  site

https://economia.uol.com.br/cotacoes/ 
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d) sem prejuízo do disposto na alínea anterior, em relação a MARTIN CHEAH
KOK  CHOON,  seja  decretado  o  perdimento  do  produto  e  proveito  dos  crimes, ou  do  seu
equivalente,  incluindo aí os numerários bloqueados em contas e investimentos bancários e os
montantes em espécie apreendidos em cumprimento aos mandados de busca e apreensão, no
montante de, pelo menos  USD 9.033.710,13  (nove milhões, trinta e três mil,  setecentos e dez
dólares  e  treze  centavos),  correspondente  a  R$38.032.823,0272 (cento  e  cinquenta  e  quatro
milhões,  setecentos  e  vinte  e  oito  mil,  setecentos  e  noventa  e  cinco  reais  e  quarenta  e  um
centavos), valor esse repassado a partir das operações de lavagem por GUILHERME ESTEVES a
MARTIN CHEAH KOK CHOON.

e) sem  prejuízo  do  disposto  na  alínea  anterior,  em relação a  GUILHERME
ESTEVES DE JESUS, seja decretado o perdimento do produto e proveito dos crimes, ou do seu
equivalente,  incluindo aí os numerários bloqueados em contas e investimentos bancários e os
montantes em espécie apreendidos em cumprimento aos mandados de busca e apreensão, no
montante de, pelo menos,  USD  24.507.238,65 (vinte e quatro milhões, quinhentos e sete mil,
duzentos  e  trinta  e  oito  dólares  e  sessenta  e  cinco  centavos,  correspondente  a
R$103.177.925,4473 (cento e três milhões, cento e setenta e sete mil, novecentos e vinte e cinco
reais  e  quarenta  e  quatro  centavos),  valor  esse  correspondente  ao  montante  que,  após  ser
recebido do grupo Jurong na conta BLACK ROCK, foi objeto de transferência de tal conta para as
contas OPDALE e IGALA VENTURES74  

Curitiba, 30 de janeiro de 2020.
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Antonio Carlos Welter
Procurador Regional da República

Januário Paludo
Procurador Regional da República

Júlio Carlos Motta Noronha
Procurador da República

Roberson Henrique Pozzobon
Procurador da República

Paulo Galvão
Procurador da República

Athayde Ribeiro Costa
Procurador da República

Laura Gonçalves Tessler
Procuradora da República

Marcelo Ribeiro de Oliveira
Procurador da República

72 Conversão  realizada  na  data  de  27/01/2020,  em  conformidade  com  dados  disponibilizados  no  site
https://economia.uol.com.br/cotacoes/ 

73 Conversão  realizada  na  data  de  27/01/2020,  em  conformidade  com  dados  disponibilizados  no  site
https://economia.uol.com.br/cotacoes/ 

74 Tendo em vista  que as transferências sucessivas que realizadas a partir  das contas OPDALE e IGALA
VENTURES envolveram parte do mesmo valor que já havia sido inicialmente transferido da conta BLACK
ROCK  para  as  contas  OPDALE  e  IGALA  VENTURES,  os  valores  de  tais  operações  sucessivas  foi
desconsiderado para o cálculo do valor total do perdimento requerido.
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Felipe D'Elia Camargo
Procurador da República

Antonio Augusto Teixeira Diniz
Procurador da República

Alexandre Jabur
Procurador da República

ROL DE TESTEMUNHAS:

1.  PEDRO  JOSÉ  BARUSCO  FILHO75,  colaborador,  portador  do  CPF/MF  987.145.708-15,
brasileiro, com residência na Avenida de Marapendi, n° 1315, Bloco 3, apartamento 303,
Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ;  

2.  EDUARDO COSTA VAZ MUSA (EDUARDO MUSA)76, brasileiro, divorciado, engenheiro naval,
CPF 425.489.187-34, RG 6107069, colaborador, residente na Avenida Alexandre Ferreira, 76, ap 501,
bairro lagoa, Rio de Janeiro/RJ;

3.  JOÃO  CARLOS  DE  MEDEIROS  FERRAZ  (JOÃO  FERRAZ)77,  brasileiro,  inscrito  no  CPF
534.110.057-34, RG nº 3742521, colaborador  residente na Rua Casuarina, 365, bairro Humaitá, Rio
de janeiro/RJ

4.  RENATO  DE  SOUZA  DUQUE,  brasileiro,  filho  de  Elza  de  Souza,  nascido  em  29/09/1955,
atualmente recolhido na Superintendência de Polícia Federal do Paraná

75 colaborador – ANEXOS 286 e 287 
76 colaborador – ANEXOS 290 e 291
77 colaborador – ANEXOS 288 e 289 
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EXCELENTÍSSIMO JUIZ FEDERAL DA 13ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
PARANÁ

Distribuição por dependência aos autos nº  5050568-73.2016.4.04.7000 e conexos

1 – O Ministério Público Federal oferece denúncia em separado em desfavor de
GUILHERME ESTEVES DE JESUS e MARTIN CHEAH KOK CHOON, com anexos que a integram
para os devidos fins.

2 –  Não  obstante  algumas  das  infrações  praticadas  por  executivos  de  outras
empresas sejam conexas aos fatos ora imputados, deixa-se de denunciá-los, nesta oportunidade,
com fulcro no art. 80 do Código de Processo Penal.

Curitiba, 30 de janeiro de 2020.

Deltan Martinazzo Dallagnol
Procurador da República

Orlando Martello
Procurador Regional da República

Antonio Carlos Welter
Procurador Regional da República

Januário Paludo
Procurador Regional da República

Júlio Carlos Motta Noronha
Procurador da República

Roberson Henrique Pozzobon
Procurador da República

Paulo Galvão
Procurador da República

Athayde Ribeiro Costa
Procurador da República

Laura Gonçalves Tessler
Procuradora da República

Marcelo Ribeiro de Oliveira
Procurador da República

Felipe D'Elia Camargo
Procurador da República

Antonio Augusto Teixeira Diniz
Procurador da República

Alexandre Jabur
Procurador da República
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